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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Parana
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso convida todos os munícipes para participarem da Audiência Pública para 
apresentação da proposta da Lei Orçamentária Anual – LOA, referente ao exercício de 2017, a ser realizada na 
Câmara Municipal de Alto Paraíso, no dia 24 de agosto de 2016 às 19:00 horas.
Contamos com a sua presença.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

Câmara Municipal de Altônia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 003/2016.
 A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições;
R E S O L V E,
Revogar, com data retroativa a 01 de agosto de 2016, a portaria nº 002/2014 que concedia gratificação de 70% 
(setenta por cento) a título de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE, concedida a servidora 
CLEUZA DOS SANTOS BARRAGAN, portadora da Cédula de Identidade RG-nº  7.657.671-8 –PR, ocupante do 
Cargo de Assistente Administrativo - Símbolo CC-01. 
Registre-se,          Publique-se     e       Cumpra-se.
Sala das Sessões do Edifício da Câmara Municipal de Altônia, “CELESTE TODÃO”, Estado do Paraná, em 19 de 
Agosto de 2016.
VALDEZ DONIZETE FABRI
Presidente.
LAÉRCIO ESCOLA
1º. Secretário.

A EMPRESA C. R. TORTORELI RIBEIRO - EPP (CRT CONFECÇÕES), TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU AO 
IAP LICENÇA PRÉVIA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO DE PEÇAS DE VESTUÁRIO SITUADA NA RUA CAMPOS 
SALES, 360, GLEBA ALTÔNIA, NO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA/PR. NÃO FOI DETERMINADO ESTUDO DE IMPACTO 
AMBIENTAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
Estado do Parana
PORTARIA N.º 043/2013.
Dispõe sobre exoneração de Servidora Pública Municipal por motivo de APOSENTADORIA P/TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO (PROFESSOR) (57)  dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
Considerando a carta de concessão de APOSENTADORIA P/TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (PROFESSOR) (57) 
expedida pelo INSS, Beneficio n.º 173.449.297-7.
RESOLVE:
I – Exonerar a Servidora Pública Municipal, Srª. JOSENITA AUGUSTO DA CONCEIÇÃO, portadora do Rg. n.º 
1.949.639-SSP-PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Professora, por motivo de APOSENTADORIA P/
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (PROFESSOR) (57)  a partir  de 31 de agosto de 2016.
Registre-se, publique-se.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 22 de agosto de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 41/16 
PREGÃO: 29/16
OBJETO: Aquisição de diversos materiais para as farmácias do  Município de Cafezal do Sul.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:55 
horas do dia 09 de Setembro  de 2016, “no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do 
Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O fornecimento do edital e anexos ocorrerá até o limite de dois (02) dias úteis antes da 
abertura do certame. Eventuais empresas que insistirem na entrega posterior deverão, antes de receber os arquivos, 
apresentar termo de ciência e renúncia do direito de impugnar os termos do ato convocatório (edital).
O horário para a retirada de editais é das 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 16:00
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/fax: (44) 3655 8000.
18 de Agosto  de 2016
Ascânio Antonio de Paula
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº826 /2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 
Considerando a metodologia estabelecida pela Lei Complementar 007/2005 e Decreto Nº 476/2008 que disciplina 
a metodologia e os procedimentos da Avaliação Individual de Desempenho dos Servidores Públicos da Prefeitura 
Municipal de Cruzeiro do Oeste,
Considerando que a progressão por merecimento é a passagem do servidor de um nível de vencimento ao nível 
subsequente dentro da faixa de vencimentos de seu cargo, após o interstício de dois anos e após a aprovação na 
avaliação de desempenho individual durante o período,
RESOLVE:
Art. 1º Promover os servidores que obtiveram a média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos ao término do período 
do estágio probatório para progressão de classe subsequente. 
Cargo: Professor
Matrícula	  Nome	  Classe/Nível Atual	  Após avaliação
151561	 Abiuza Madeira	 C1	 C2
152101	 Lucilene Farias do N. Oliveira	 C1	 C2
152291	 Aguida Tiago de Sá dos Santos	 C1	 C2
153001	 Silvanete Pereira Dos S. Barbosa	 C1	 C2
152371	 Amanda Santana Santos	 C1	 C2
152701	 Karolyne Perrud	 A1	 A2
152021	 Marly Gonçalves de Oliveira Marques	 C1	 C2
15148	 Ana Maria Martinez	 C1	 C2
15288	 Sueli da Silva Pereira	 B1	 B2
151801	 Clivania Sonego	 B1	 B2
15261	 Andrea S. Makibara	 C1	 C2
Art. 2º- Os efeitos pecuniários da promoção terão vigência a partir do último mês da avaliação probatória.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, 15 de agosto de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 174/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito publico 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 
76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor Valter Pereira da Rocha, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 904.980-0 e do CPF nº. 209.098.109-15, e 
CONTRATADO: E. A .M.PEYERL - ME  
SEDE: Cruzeiro do Oeste/PR
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para prestar serviços de locação de 01 (um) 
veículos Kombi ano não inferior a 2008, com capacidade de no mínimo 09 (nove) lugares, destinados ao transporte de 
alunos de 1ª a 5ª série do Município de Cruzeiro do Oeste  (zona rural), com fornecimento de motorista, combustível e 
peças , sendo nos período 05:30 a 07:30 horas, 11:30 a 13:00 horas e as 23:00 horas, deverá atender os bairros Cione 
e Bairro Guarani. Orgão solicitante Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - Divisão de Educação. 
Conforme especificações no Anexo I. Tomada de preços, 15/2016, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, 
nos itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Tomada de preços nº 
15/2016, na forma da Lei 8.666/93 bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o 
Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 35.000,00 (Trinta e Cinco Mil Reais)
Data da assinatura do contrato: 22/07/2016 
Vigência do contrato: 21/02/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº 839/16
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, no uso de suas atribuições  constitucionais e legais  e de acordo com a Lei 
Complementar nº 006/2015  -Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Cruzeiro 
do Oeste que dispõem sobre a progressão horizontal na carreira e considerando: 
a)	 Que a promoção horizontal dos professores admitidos a partir do ano de 2007 ocorre no mês 
correspondente à data da admissão funcional a cada dois anos, 
b)	 Que o profissional da Educação avançará um nível a cada 2 (dois) anos se a média ponderada for igual 
ou superior a 60(sessenta)
c) que os efeitos financeiros ocorrem no mês subsequente à data de admissão, 
R E S O L V E:
Art. 1º Publicar  o resultado final da média obtida das   02 (duas) avaliações anuais de desempenho referente aos anos 
de 2015 e 2016 e a atual Classe na Progressão:
PROMOÇÃO HORIZONTAL CORRESPONDENTE À DATA DE ADMISSÃO FUNCIONAL/  MÊS DE AGOSTO
MATRÍCULA	
NOME	 CLASSE ANTERIOR	 MEDIA	 PROGRESSÃO PARA A CLASSE
97921	 EDNA DE SIMONE FALEIRO	 C2	 83	 C3
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Cruzeiro do Oeste, 18 de agosto de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
LEI Nº 047/2016
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de   CRÉDITO  ADICIONAL ESPECIAL, no valor  de  R$ 6.690,38 ( seis mil, 
seiscentos e noventa reais e trinta e oito centavos),  destinados a restituição de sobras de  recursos não aplicados 
relativo aos repasses  do Convenio CONTRATO DE REPASSES 0286211-83/2009 Ministério do Desenvolvimento 
Agrário/MDA, relativos a aquisição de máquinas e equipamentos Agrários.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
ART. 1º - Fica aberto na contabilidade da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste um CRÉDITO ADICIONAL 
ESPECIAL no valor de  R$ 6.690,38 ( seis mil, seiscentos e noventa reais e trinta e oito centavos),  destinados a 
restituição de sobras de  recursos não aplicados relativo aos repasses  do Convenio CONTRATO DE REPASSES 
0286211-83/2009 Ministério do Desenvolvimento Agrário/MDA, relativos a aquisição de máquinas e equipamentos 
Agrários.
PARÁGRAFO ÚNICO -  A classificação da despesa será feita no ato em que abrir o crédito aludido nesta Lei, na forma 
do ART. 46 da Lei Federal nº 4.320/64
ART. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no ART. 1º desta Lei, o Executivo Municipal, utilizar-se-á 
do seguinte:
a)	 O produto do excesso de arrecadação, relativos aos resultado de aplicações financeiras no exercício 
corrente superávit financeiro apurado do exercício,   repasses oriundos da fonte 806 – Contr. De Repasses 286211-
83/2009  (Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item II  - parecer 214/01-DCM-TC).
Fonte -  806	 Contrato de Repasses 0286211-83 MDA – (Excesso de arrecadação exercício corrente) 6.690,38
ART. 3º -   Fica alterada a Lei nº 034, de 30 de julho de 2015, que trata das ações prioritárias da administração pública 
municipal, diretrizes gerais para elaboração da  proposta orçamentária e normas da execução financeira para 2016 
(LDO), onde o Programa instituído na presente lei fica acrescido no Anexo III – Ações Prioritárias da Administração 
Municipal – Exercício 2016,  na Secretaria Encargos Gerais do Município , conforme abaixo:
“(...) 0.001 - AÇÃO:  RESTITUIÇÃO DE CONVENIOS 
Unidade Orçamentária: 14.01 – Recursos s/ supervisão da Séc. de Fazenda
Programa: 0003 – Planejamento Governamental
Tipo:  Operações Especial
Função: 28 – Encargos Especial
Subfunção: 846 – Outros Encargos Especiais  
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Recursos		   Valores 
Restituições de Saldos de Convênios	 Operações
Especiais 	 A	  ações	 Ordinário		  0,00
				    Vinculado		  6.690,38
				    Meta na LDO	           6.69038
Data Inicio: 25.07.2016		   	  	  	  
Data Fim:    31.12.2016		   	  		   
ART. 4º - Fica alterada a Lei nº 073, de 10 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) para o 
período de 2014/2017, onde o Programa instituído na presente lei fica incluído no Anexo I – Programações e Metas 
como ação: 
“(...)  AÇÃO: 0.001 - RESTITUIÇÃO DE CONVENIOS 
Unidade Orçamentária: 14.01 – Recursos s/ Supervisão da Secretaria de Fazenda
Programa: 0003 – Planejamento Governamental 
Objetivo:  Efetuar restituições de recursos de Convênios não aplicados no objeto 
DESCRIÇÃO	METAS/VALORES
Descrição da Ação	 Produto (Bem ou Serviço)	 Tipo	 Unidade  Medida	
Metas Física	Ano	  Valores 
Restituições de Saldos de Convênios	 Operações
Especiais 	 P	 ação			 
				    00	 2014	 0,00
				    00	 2015	             0,00
				    00	 2016	      6.690,38
				    TOTAL	      6.390,38
Função: 28 – Encargos Especiais		   	  	  	  
Subfunção: 846 – Outros Encargos Esp.   		   	  		   
ART. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 22 ( vinte e dois) dias do mês de  Agosto de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
PORTARIA Nº 3.222. 
De 22 de agosto de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 01 (uma) diária, no valor de R$- 30,00 (trinta reais) a servidora municipal INÊS PEREIRA RIBEIRO, 
matrícula n°. 165, ocupante do cargo de PROFESSOR (A) MAGISTERIO 40H, lotado na Secretaria de Educação 
008.003.012. - ESC. MUNIC. DRUMMOND-60%, do Município de Douradina para viagem de trabalho, com veiculo 
próprio do Município, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
26/08/2016	 Saída às 07:00 hrs e chegada ás 18:00 hrs.	 Umuarama	 Participação na “Formação para as 
Comissões Coordenadoras e/ou Equipe Técnicas do Processo de Monitoramento e Avaliação doa Planos Municipais 
de Educação em 4 Etapas”.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e dois do mês de agosto de dois mil e dezesseis (22/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 3.223. 
De 22 de agosto de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 01 (uma) diária, no valor de R$- 30,00 (trinta reais) a servidora municipal OLILIANY MARIA 
ABRANTES DE OLIVEIRA LAGO, matrícula n°. 1263, ocupante do cargo de PROFESSOR (A) MAGISTERIO 40H, 
lotado na Secretaria de Educação 008.003.012. - ESC. MUNIC. DRUMMOND-60%, do Município de Douradina para 
viagem de trabalho, com veiculo próprio do Município, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
26/08/2016	 Saída às 07:00 hrs e chegada ás 18:00 hrs.	 Umuarama	 Participação na “Formação para as 
Comissões Coordenadoras e/ou Equipe Técnicas do Processo de Monitoramento e Avaliação doa Planos Municipais 
de Educação em 4 Etapas”.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e dois do mês de agosto de dois mil e dezesseis (22/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 3.224. 
De 22 de agosto de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 01 (uma) diária, no valor de R$- 30,00 (trinta reais) a servidora municipal LILIAN GOUVEA, matrícula 
n°. 1604, ocupante do cargo de EDUCADORA INFANTIL 40H, lotado na Secretaria de Educação 008.003.015. 
ENSINO INFANTIL CENTRO EDUC.-60%, do Município de Douradina para viagem de trabalho, com veiculo próprio 
do Município, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário
Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
26/08/2016	 Saída às 07:00 hrs e chegada ás 18:00 hrs.	 Umuarama	 Participação na “Formação para as 
Comissões Coordenadoras e/ou Equipe Técnicas do Processo de Monitoramento e Avaliação doa Planos Municipais 
de Educação em 4 Etapas”.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e dois do mês de agosto de dois mil e dezesseis (22/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
PORTARIA Nº 3.221. 
De 22 de agosto de 2016.
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 03 (três) diárias, no valor de 1 (uma) diária de R$- 60,00 (sessenta reais) e 2 (duas) diárias de R$- 
150,00 (cento e cinquenta reais), totalizando R$- 360,00 (trezentos e sessenta reais) a servidora municipal MARIA 
REGINA DOS SANTOS, matrícula n°. 174, ocupante do cargo de Agente Administrativo/40 40h, lotado na Secretaria 
de Educação 008.002.013. - MANUT. ENS. FUNDAMENTAL 5% E 25% do Município de Douradina para viagem de 
trabalho, de transporte coletivo, nos seguintes dias, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
28, 29 30 e 31/08/2016	 Saída dia 28/08 às 19:00 Hrs.
Chegada dia 31/08 às 08:00 Hrs.	 Curitiba	 Participação no Encontro Estadual sobre Políticas 
Públicas para Primeira Infância. Educação Infantil de Qualidade – Uma prioridade.
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e dois dias do mês de agosto de dois mil e dezesseis (22/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
PORTARIA Nº 0161//2016
DATA – 22/08/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora, Margarida Amatuzi, por um período de 30 dias,  referente ao período aquisitivo 
de 2014/2015, a contar de 22/08/16 a 20/09/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 de Agosto de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 0162//2016
DATA – 22/08/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Jaime Ribeiro Novaes, por um período de 30 dias,  referente ao período aquisitivo 
de 2014/2015, a contar de 01/09/16 a 30/09/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 22 de Agosto de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
DECRETO Nº 3755/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1303 de 18 de agosto de 2016.
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2016, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual 
de 2014 a 2017, no limite de R$ 63.701,76 (sessenta e três mil setecentos e um reais e setenta e seis centavos), 
mediante a seguinte ordem classificatória:
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035	 Manutenção do Ensino Fundamental
4.4.90.51.00	 271	 Obras e Instalações	 63.701,76
FONTE	 104	 25% Sobre Demais Impostos Vinculados a Educação	    63.701,76
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035	 Manutenção do Ensino Fundamental
3.1.90.11.00	 253	 Vencimentos e Vantagens Fixas	10.000,00
3.1.90.13.00	 260	 Obrigações Patrimoniais	 2.000,00
3.3.90.39.00	 270	 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica	 15.000,00
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.036	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00	 285	 Material de Consumo	 36.701,76
FONTE	 104	 25% Sobre Demais Impostos Vinculados a Educação	
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de agosto de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito          

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
DECRETO N.º 3.756/2016
DATA: 22/08/2016
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Pregoeira a Sra. Meire Lucia Bezerra,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Presencial - SRP n.º 045/2016 
em favor das empresas USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA e CASA DO ASFALTO DISTR. IND. E COM. DE 
ASFALTO LTDA, cujo objeto trata da celebração de ata de registro de preços para futuras e eventuais aquisições de 
Emulsão Asfáltica tipo RL-1C, e Pré - Misturado a Frio DENSO-PMFD, para a realização de manutenção do pavimento 
asfáltico das vias públicas dos distritos e da cidade de Icaraíma, conforme Anexo I.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 22 dias do mês de agosto de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

                                
GABARITO PRELIMINAR CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
EDITAL Nº 005/2016 - C 
 

Divulga Gabarito Preliminar do 
Concurso Público - Edital nº 005/2016. 

 
MÉDICO PLANTONISTA 
 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
A B B C B A D B D A 
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
D B D C C A D A B C 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
A A B A C C D D B D 

 
MOTORISTA 
 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
D D D A D B C D A A 
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
B C C A A C D A B A 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
A D B C D D D D D A 

 
PROFESSOR 
 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
A B B C B A D B D A 
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
D B D C B B A D B C 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
D D A B D C A A C B 

 
O prazo de interposição de pedido de revisão será de 02 (dois) dias, a contar do dia 

divulgação do gabarito.  
 

O pedido de revisão deverá conter argumentação lógica e consistente, indicando, 
precisamente, a questão ou ponto sobre o qual versa a reclamação, e será apresentado de forma 
on line, através do site www.exatuspr.com.br. 

 
O pedido de revisão destituído de fundamentação será liminarmente indeferido. 
 
Serão rejeitados os pedidos de revisões que não estiverem regidos em termos, bem 

como, os requerimentos que derem entrada fora do prazo. 
 

Icaraíma-PR, 22 de Agosto de 2016. 
 

 
Ana Claudia dos Santos 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana

                                
GABARITO PRELIMINAR CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
EDITAL Nº 006/2016 - C 
 

Divulga Gabarito Preliminar do 
Concurso Público - Edital nº 006/2016. 

 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO - PSF 
 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
A B B C B A D B D A 
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
D B D C A C C A D D 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
B A D C C D A C D B 

 
ENFERMEIRO PLANTONISTA 
 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
A B B C B A D B D A 
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
D B D C A C D B C C 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
A D A C C B A C C C 

 
MÉDICO - PSF 
 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 
A B B C B A D B D A 
11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
D B D C B C C C B B 
21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 
D B D B A A C D B C 

 
O prazo de interposição de pedido de revisão será de 02 (dois) dias, a contar do dia 

divulgação do gabarito.  
 

O pedido de revisão deverá conter argumentação lógica e consistente, indicando, 
precisamente, a questão ou ponto sobre o qual versa a reclamação, e será apresentado de forma 
on line, através do site www.exatuspr.com.br. 

 
O pedido de revisão destituído de fundamentação será liminarmente indeferido. 
 
Serão rejeitados os pedidos de revisões que não estiverem regidos em termos, bem 

como, os requerimentos que derem entrada fora do prazo. 
 

Icaraíma-PR, 22 de Agosto de 2016. 
 

 
Ana Claudia dos Santos 

PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Parana
DECRETO Nº 1397/2016
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 370, de 06 (seis) de novembro de 2015, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 07 de novembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de R$ 
50.000,00 (cinqüenta mil reais), mediante a inclusão de rubrica de despesa da dotação orçamentária:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	 Manutenção do Transporte Escolar
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 227	 50.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 2º. Para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes dotações 
do orçamento vigente:						    
0300	 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0301	 GABINETE DO SECRETARIO
041220002.2.006000	 Manutenção do Gabinete do Secretario de Administração
3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 30	
3.000,00
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000	 Manutenção da Divisão de Educação
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 182	 20.000,00
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 198	
27.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
Art. 3º.Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  78/2016  
Pregão N.º 37/2016
DATA DA ABERTURA: 05 de setembro de 2016
HORÁRIO:  09:30 hrs
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Aquisição de (1) Hum Caminhão basculante NOVO para atender ao Secretaria Municipal de Agricultura 
, conforme contrato de Repasse nº 830889/2016 atendendo  ações relativas ao PROGRAMA NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE TERRITÓRIOS RURAIS ,do Ministério do Desenvolvimento Agrario 
representado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ..
TIPO: Menor Preço – Por Item
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr,, 22 de agosto de 2016
Claudia Cristina do Nascimento
Pregoeira Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Parana
PORTARIA N° 144/2016, DE 22 DE AGOSTO DE 2016
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A SERVIDORA MÁRCIA PEREIRA ANASTÁCIO.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 30 (trinta) dias de férias regulamentares, no período de 25/08/2016 a 23/09/2016, referente ao 
período aquisitivo de 03/08/2014 a 02/08/2015, a Servidora Sra. MÁRCIA PEREIRA ANASTÁCIO, inscrita na CI/
RG n.º 8.434.603-9 SSP/PR e CPF n.º 007.269.329-06, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo TÉCNICA EM 
ENFERMAGEM, no exercício do cargo de Função Gratificada de CHEFE DA DIVISÃO DO ATENDIMENTO 
MULTIDISCIPLINAR, lotada na Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 22 dias do mês de agosto de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Parana
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 090/2015, 
FIRMANDO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA M A P – COMERCIO 
DE BEBIDAS LTDA.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo 
seu Prefeito Municipal Sr. ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade 
civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado na Rua J. K., Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa M A P 
– COMERCIO DE BEBIDAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMPJ/MF sob n.º 14.213.289/0001-
31 e cadastrado pela Inscrição Estadual n.º 90570500-87 devidamente instalada e em pleno funcionamento na Rua 
Mario Ribeiro Borges, n.º 2976 Telefone (44) 9925-5040 no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, CEP: 
87.820-000, neste momento representado por o Sr. MARLON DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade civil RG n.º 6.811.134-0 SSP/PR e inscrito pelo CPF n.º 027.110.669-75, residente e domiciliado no 
Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, 
art. 65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de aquisição de refrigerantes, sucos e água assim como 
locação de equipamentos para cobertura de eventos realizados por este Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem 
pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE FORNECIMENTO, celebram o presente instrumento conforme 
estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) do contrato original sob n.º 
175/2015 que vem acrescer R$ 6.398,75 (seis mil trezentos e noventa e oito reais e setenta e cinco centavos) do valor 
original deste instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 31.993,75 (trinta e um mil novecentos e noventa 
e três reais e setenta e cinco centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso alterar a clausula 2 (segunda) do contrato original que vem acrescer o prazo de 
vigência, estendendo-se o período até 28 de Fevereiro de 2017.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 17 de 
Dezembro de 2015.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 22 de Agosto de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
MARLON DE OLIVEIRA 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE franciso alves
Estado do Parana
DECRETO Nº 082, DE 22 DE AGOSTO DE 2016. 
SÚMULA: DEFINE VALORES DE REFERENCIA PARA FINS DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO TERRITORIAL  RURAL 
– ITR DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ALIRIO JOSÉ MISTURA - PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei e, considerando o disposto no Art. 156, II da Constituição Federal, 
DECRETA:
Art. 1º - Os valores imobiliários para fins de incidência de ITR – Imposto Territorial Rural, da terra nua, passam a 
obedecer aos seguintes parâmetros:
 I – R$ 45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais) o alqueire, para todas as Glebas existente no município (Santa Helena, 
Francisco Alves e Atlântida).
Art. 2º - Às áreas de reserva legal devidamente averbadas à margem do registro imobiliário, será concedido desconto 
de 50% (cinquenta pro cento), nos valores acima consignados.
Art. 3º - Os valores descritos no Art. 1º,I, deverão ser informados à Receita Federal do Brasil, para fins de atualização 
do Sistema de Preços de Terras, em atendimento ao Convênio celebrado entre o Município de Francisco Alves e a 
União, por intermédio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para fins de fiscalização e cobrança do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR).
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezesseis.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO N.º 980/2016
Súmula: Aprova loteamento urbano denominado Jardim Itália.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO, o pedido contido no expediente protocolado sob n.º 07/2016, pelo senhor Mauricio de Jesus 
Rossetti, devidamente inscrito no CPF n°. 446.259.959-49 e RG nº 2.167.222/SSP-PR, e sua esposa Maria Izabel 
Felito Rossetti, devidamente inscrita no CPF nº 038.907.529-93 e RG nº 3.692.954-5/SSP-PR, do lar, residente e 
domiciliado Estrada Jatobá, km 01, zona rural, Município de Ivaté, Paraná; 
CONSIDERANDO, que o requerente é legítimo proprietário do imóvel adiante descrito, conforme demonstra a 
Matrícula n.º 8.403, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Icaraíma, Paraná;
CONSIDERANDO, ainda que o imóvel denominado JARDIM ITÁLIA, está situado na área urbana do Município de 
Ivaté, Paraná;
CONSIDERANDO, ademais que o loteamento supra mencionado atende às disposições legais atinentes ao 
parcelamento do solo urbano, contidas na Lei Complementar n.º 42,  de 18 de abril de 2011, cujas exigências mínimas 
foram satisfeitas pela parte interessada; e
CONSIDERANDO, o despacho exarado pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal de Ivaté, datado 
de 01 de agosto de 2016.
DECRETA
Art.1°. Fica aprovado o loteamento urbano residencial denominado “Jardim Itália”, situado no imóvel constituído pelo 
Lote n° 264/A, da subdivisão do lote nº 264, da Gleba Chácara Ivaté, Núcleo Serra dos Dourados, Município de Ivaté, 
Comarca de Icaraíma – Paraná, com área total de 24.200,00 metros quadrados, com as seguintes características:
I. Quadra 01, dividida em 20 (vinte) lotes, numerados de 01 a 20, perfazendo uma área de 4.276,00 metros quadrados;
II. Quadra 02, dividida em 10 (dez) lotes, numerados de 01 a 10, perfazendo uma área de 2.111,25 metros quadrados;
III. Quadra 03, dividida em 05 (cinco) lotes, numerados de 01 a 05, perfazendo uma área de 3.255,75 metros 
quadrados;
IV. Quadra 04, dividida em 09 (nove) lotes, numerados de 01 a 09, perfazendo uma área de 5.254,00 metros 
quadrados;
V. Quadra 05, dividida em 01 (um) lote, numerado de 01, perfazendo uma área total de 820,00 metros quadrados.
Art.2°. São incorporadas ao patrimônio público municipal as áreas constantes no projeto relativo às vias públicas de 
circulação projetada, assim denominadas: Rua Projetada “A”, trecho 01; Rua Projetada “A”, trecho 02; Rua Projetada 
“B”, Prolongamento da Rua Projetada “H”, Faixa de alargamento da Rua Projetada “E”, Faixa de Alargamento da Rua 
Mandaguari, com área total de 5.609,40 metros quadrados, que passam a compor o sistema viário da cidade bem 
como o lote urbano denominado Área Institucional  da Quadra nº 05, deste loteamento com área de 2.873,60 metros 
quadrados, as quais passam a integrar o patrimônio do Município. 
Art.3°. Fica fixado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação deste Decreto, para que o requerente 
leve a efeito o registro do loteamento ora aprovado junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de 
Icaraíma.
Art.4°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO, ao 1º (primeiro) dias do mês de agosto do ano de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Parana
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA N.º  02/2016-FMS
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE - LABORATÓRIOS
O Prefeito Municipal de Ivaté, HOMOLOGA o RESULTADO FINAL do credenciamento de que trata a CHAMADA 
PÚBLICA N.º 02/2016-FMS,  datado de 02 de agosto de 2016, cujo edital foi publicado na Edição n.º 10.737, do dia 03 
de agosto de 2016,  no Jornal Umuarama Ilustrado.
Ivaté – Pr., 22 de agosto de 2016.
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana
Processo/Edital nº 001/2016 – Dispensa de Licitação nº 001/2016.
Ref. Oficio nº 101/2016, pelo o qual o Senhor Secretário de Administração solicita ratificação, 
com base no art. 24, inciso XIII da Lei 8.666/93, para contratação da FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA – FAUEL, pessoa jurídica 
de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 03.061.086/0001-50, estabelecida 
na Rua Fernando de Noronha, 1426, CEP 86.060-410, Centro na cidade de Londrina Paraná. Para 
realização de concurso publico do cargo de ADVOGADO, 20 HORAS, UMA VAGA.
O valor global fixo de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), para até 100 (cem) candidatos, 
caso o numero de inscritos se confirme maior que 100, haverá custo adicional de R$ 45,00 
(quarenta e cinco reais) por candidato excedente.
Ratifico com base nas razões expostas no presente processo com a melhor qualidade e menor 
desembolso possível, nos termos do que dispõem os principio que regem a Administração Pública.
Maria Helena - PR, 22 de agosto de 2016.
MANOEL PEREIRA DE MEDEIROS
Presidente da Câmara Municipal
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 22 de agosto de 2016. 

JOÃO BATISTA ZILLI NETO 

CONTRATADA CONTRATANTE 
JB COMÉRCIO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS EIRELI-EPP 

CNPJ:208.313.390-00147 

RG:24.930.190-8 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
1° Termo aditivo do contrato nº.109/2016, decorrente de Pregão n°   21/2016 de 
Contratação de empresa para fornecimento de Pneus para veiculos Leves e 
Pesados, Camaras de Ar, Protetores, Serviços de Alinhamento, Balanceamento e 
Cambagem e Recapagem de pneus para atender a demanda dos Veiculos da frota 
do Municipio de Alto Piquiri.. 
A MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ sob n° 76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 
315, CENTRO,    ALTO PIQUIRI-PR, 87580000, representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa JB COMÉRCIO 
DE PEÇAS PARA VEÍCULOS EIRELI-EPP , inscrita no CNPJ sob nº. 
20.831.339/0001-47, com sede no endereço AVENIDA MÁRIO AMARAL GURGEL, 
446, CENTRO, CENTRO CABRALIA PAULISTA-SP neste ato representada por  
JOÃO BATISTA ZILLI NETO,  portador do RG n° 24.930.190-8, portador do CPF 
sob n° 253.166.768-74, acordam por meio deste o que segue: 
CLÁUSULA PRIMEIRA –: Com base no Decreto 681/2016 de 20/08/2016, fica 
rescindido a partir de 22/08/2016 o contrato de fornecimento de 109/2016 acima 
especificado com base no artigo 78 inciso I e 79 inciso I da le 8.666/93 . e por 
estarem as partes concordes á justa , assinam o presente instrumento em 3 ( trêz) 
vias de igual teor e forma 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS 
PACTUADOSAs demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração, 
por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e 
teor. 
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TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 16 de julho de 2016. 

LUÍS CUNHA DE ALMEIDA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA 

CNPJ:069.279.350-00102 

RG:5.936.069-8 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.109/2015, decorrente de Pregão n°   16/2015 de Contratação de empresa 
para o fornecimento parcelado de Aquisição de massa asfáltica do tipo pré misturado à frio denso (PMDF) e 
emulsão asfáltica RR-1C tambor com 200 Kg, para serem utilizados na recuperação da malha viária da 
sede e distrito do município de Alto Piquiri - Pr. 
 
A MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 315, CENTRO,    ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
USINA DE ASFALTO UMUARAMA LTDA , inscrita no CNPJ sob nº. 06.927.935/0001-02, com sede no 
endereço , , CENTRO,  - neste ato representada por  LUÍS CUNHA DE ALMEIDA,  portador do RG n° 
5.936.069-8, portador do CPF sob n° 696.007.599-87, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 30/12/2016    com 
finalidade de FICA ADITIVADO EM MAIS 5 (CINCO) MESES, VIGENTE A PARTIR DO DIA 16/07/2016 
ATÉ 30/12/2016 
com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:696.007.599-87 

www.elotech.com.br 

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2016 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 16 de julho de 2016. 

LUÍS CUNHA DE ALMEIDA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA 
CNPJ:062.187.820-00205 

RG:5.936.069-8 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
2° Termo aditivo do contrato nº.110/2015, decorrente de Pregão n°   16/2015 de Contratação de empresa 
para o fornecimento parcelado de Aquisição de massa asfáltica do tipo pré misturado à frio denso (PMDF) e 
emulsão asfáltica RR-1C tambor com 200 Kg, para serem utilizados na recuperação da malha viária da 
sede e distrito do município de Alto Piquiri - PrContratação de empresa destinado a fornecimento de. 
 
A MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 315, CENTRO,    ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
CASA DO ASFALTO DISTRIBUIDORA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO LTDA , inscrita no 
CNPJ sob nº. 06.218.782/0002-05, com sede no endereço RUA INDUSTRIAL, 1385, CENTRO, PARQUE 
INDUSTRIAL I UMUARAMA-PR neste ato representada por  LUÍS CUNHA DE ALMEIDA,  portador do 
RG n° 5.936.069-8, portador do CPF sob n° 696.007.599-87, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 30/12/2016    com 
finalidade de FICA ADITIVADO EM MAIS 5 (CINCO) MESES, COM VIGENCIA  DE 16/07/2016 ATE 
30/12/2016. 
com fundamento art. 65, I, alínea b, c/c §1º, da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
 ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - Fax: (44) 3665-8001 
E-mail: prefeitura@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 

 
 

 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

                                   EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2016 
                                   DO CONCURSO PÚBLICO 002/2014 
                                   DE 22 DE AGOSTO DE 2016 
 

 
CONVOCA CANDIDATO APROVADO NO CONCURSO                         
PÚBLICO EFETIVO DE ICARAÍMA CONFORME EDITAL N.º 
002/2014. 

 
 
 
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições, TORNA PÚBLICO: 
                                                                                                              

 
 
Art. 1º Fica convocado para entrega e nomeação os candidatos aprovado no Concurso Público, 
conforme segue: 
 
   

INSC. CANDIDATO CLASS CARGO 
96631 LEONARDO DA CRUZ 4º MOTORISTA 

 
 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
 

• C. P. F; 
• Carteira de Identidade; 
• Carteira de Trabalho; 
• Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso; 
• Certificado de Reservista, quando for o caso; 
• Título de Eleitor e comprovante de quitação com a Justiça Eleitoral; 
• Certidão de nascimento ou casamento; 
• Certidão de nascimento dos filhos; 
• Comprovante da escolaridade exigida, e registro no órgão da classe, quando for o caso; 
• Uma fotografia 3 X 4 recente, tirada de frente; 
• Atestado de sanidade física e mental; 
• Certidão de negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça 

Federal, onde o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos; 
• Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei 

indicar, declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio. 
 
Art. 2º - O candidato aprovado e convocado deverá comparecer na Prefeitura Municipal de 
Icaraíma no prazo de 30 (trinta) dias da publicação do edital de convocação, para ser empossado. 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
 ESTADO DO PARANÁ 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Art. 3º - O candidato deverá apresentar a documentação necessária para posse e aprovação em 
exame médico físico e psicológico em no máximo 5 (cinco) dias após a publicação deste Edital. 
 
Art.  4º - Este edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Icaraíma-Paraná, 22 de Agosto de 2016. 

 
 

 
 

PAULO DE QUEIROZ SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana
PORTARIA Nº 092/2016
Revoga a portaria n.º 039/2001-DP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002;
Tendo em vista a certidão de óbito, sob matrícula n.º 079947 01 55 2016 4 00059 
118 0031918 51, do senhor JOAQUIM PEREIRA, falecido em 19 de agosto de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar, a partir de 19 de agosto de 2016, a portaria n.º 039-DP, de 25 de 
outubro de 2001, que concedeu aposentadoria ao senhor JOAQUIM PEREIRA, 
portador do RG n.º 2.001.369 SSP-PR, em razão de óbito.
Art. 2º.  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 19 de agosto de 2016.
MARIA HELENA-PR, 22 de agosto de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana     
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 076/2016.
Objeto: A presente licitação tem por objetivo à contratação de empresa para 
fornecimento de papel sulfite para Secretaria de Administração do Município de Maria 
Helena de acordo com as especificações do Anexo I, parte integrante do presente 
Edital, juntamente com os demais Anexos.
Edital disponível: A partir de 24 de agosto de 2016, das 8h às 12h e das 14h às 17h.
Endereço: No Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 
3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 05/09/2016 até às 10h00min.
Abertura das Propostas: 05/09/2016, às 10h00min.
Maria Helena – PR, 22 de agosto de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana   
RESOLUÇÃO Nº 001/2014
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Portaria nº 163/2016, e tendo em vista as disposições 
contidas na  Lei Federal  nº 9394/96 e na Lei Municipal nº 044, de 05 de maio de 2006, 
RESOLVE:
Regulamentar o processo de avaliação para concessão da Progressão dos 
integrantes do Quadro Próprio do Magistério, estabelecida pela Lei Municipal nº 044, 
de 05 de maio de 2006.
Art. 1º - Participarão do processo os integrantes do Quadro Próprio do Magistério 
Municipal  que tiverem cumprido o estágio probatório, com duração de 03  (três) anos, 
conforme Art. 11, da Lei Municipal nº 044, de 05 de maio de 2006.
Parágrafo Único – Não poderá participar do processo de progressão o professor 
em licença para tratar de interesses particulares, em estágio probatório, em 
disponibilidade,  aposentado e em licença para tratamento de saúde por mais de 12 
(doze) meses, bem como os professores que não obtiveram a pontuação estabelecida 
no anexo I, desta Resolução.
Art. 2º - A concessão da progressão para os integrantes do Quadro Próprio do 
Magistério Municipal, para o ano de 2016, deu-se pelo enquadramento quando da 
aplicação da nova tabela anexo I da lei 044, de 05 de maio de 2006, e a partir desta 
data, bianualmente.
Art. 3º - A progressão será efetuada mediante o interstício do período de 02 (dois) 
anos, com a quantidade mínima de horas em cursos de capacitação profissional 
exigidas  para o avanço, conforme tabela em anexo.
Parágrafo Único - A avaliação da participação em atividades de formação e/ou 
qualificação dar-se-á considerando os títulos obtidos durante o período de 02 (dois) 
anos  e a tabela de horas  encontra-se no Anexo I  desta Resolução.
Art. 4º -  A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, manterá atualizado o Cadastro 
de Capacitação Profissional  dos Professores do Quadro Próprio do Magistério 
Municipal, conforme a participação nos eventos e/ou cursos ofertados pela mesma.
Art. 5º - O  Professor do Quadro Próprio do Magistério Municipal que não obtiver o 
número de horas estabelecidas para o avanço/2016, deverá entregar na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, até o dia 30 de outubro de 2016, os Certificados de 
cursos realizados por outras secretarias e/ou entidades.
Parágrafo Único - Os eventos de outras Secretarias Municipais  e da Secretaria de 
Educação do Estado do Paraná serão aceitos, desde que realizados na área da 
Educação.
Art. 6º - Após  a conclusão do processo de avaliação a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura, encaminhará ao Departamento Pessoal a relação de professores 
com os créditos que obtiveram, para a publicação do resultado final.
Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena – Pr, em 19 de agosto de 2016.
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAÚJO
Secretária Municipal de Educação e Cultura
Portaria nº 163/2015

ANEXO I
TABELA DE  HORAS/PONTOS
CURSOS/QUALIFICAÇÃO 
Cursos da Secretaria Municipal de Educação	 Cursos de outras secretarias, 
empresas parceiras e pós-graduação(desde que não utilizada na promoção)	
Quantidade
mínima
estabelecida
para o avanço/2016
1 ponto
p/hora	
0,5  ponto
p/hora	
180 horas/
pontos
Obs: Deverão ser pontuados somente os eventos/atividades realizadas no período 
avaliado (Outubro/2014 a Setembro/2016).
 PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAÚJO
Secretária Municipal de Educação e Cultura
Portaria nº 163/2015

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana 
PORTARIA Nº 091/2016
Súmula: prorroga prazo de validade de Processo administrativo Disciplinar-PAD.
O prefeito Elias Bezerra de Araújo, do Município de Maria Helena, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e considerando o Processo 
Administrativo Disciplinar-PAD, do servidor Douglas Evangelista de Albuquerque;
RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar, o prazo de validade por mais  30(trinta) dias, a partir desta data, 
para conclusão dos trabalhos do PAD, conforme previsão legal inserida no art. 190, § 
único, da Lei Complementar Municipal-LCM nº 002, de 28/01/1993, com a finalidade 
de concluir as atividades da Comissão.	
Art. 2º - Tal medida faz-se necessária, pois ainda não foram produzidos todos os 
elementos comprobatórios imprescindíveis à instrução do processo, em razão de 
ainda ser fundamental coletar a apreciação e consequente decisão do Gestor e, 
querendo, a apresentação de recurso do indiciado contra a decisão administrativa 
terminativa para o encerramento definitivo do PAD. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições contrárias.
Município de Maria Helena, Estado do Paraná, 22 de agosto de 2016.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Parana 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 05.
Ao Contrato n.º 010/2012, firmado em 07 de fevereiro 2012. 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: QNET TELECON LTDA - ME, com fundamento no art. 57, inciso II, 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e previsão no item 3 – DO PRAZO 
DE VIGÊNCIA, do Edital de Licitação nº 007/2012, sob a modalidade CONVITE nº 
003/2012, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições 
seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Fica prorrogado até 31 de dezembro de 
2016 o prazo de vigência estabelecido na Cláusula Quarta do Contrato n.º 010/2012, 
firmado em 07 de fevereiro de 2012.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: Fica mantido o valor mensal de R$ 1.576,00 
(um mil e quinhentos e setenta e sis reais).
CLAÚSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas 
as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as 
partes.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 22 de agosto de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
DIOGENES MARODIM FERREIRA
Sócio Administrador

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 045/2016
EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO DEVERÃO SER 
PROTOCOLADOS NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 30 
MINUTOS ANTES DA DATA DO INICIO DA ABERTURA E RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS
A Prefeitura Municipal de Mariluz-Pr. torna público que fará realizar procedimento 
licitatório na modalidade de Pregão Presencial com participação exclusiva de MICRO 
EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 8.666 de 21.06.93, 
Leis 8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/ 02, Leis Complementares nº 123/06 e 
147/2014 sob as seguintes condições:
 DATA DA ABERTURA: 05 de setembro de 2016.
HORÁRIO: 09:00 horas.
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de fantasias "Zé Gotinha 
e Maria Gotinha" para serem utilizadas nas campanhas da vacinação contra a 
Poliomielite, e “Mosquito da Dengue” para ser utilizado na campanha contra a 
Dengue, conforme descrição no edital.
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
REGIME CONTRATAÇÃO: GLOBAL 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: em até 10 (dez) dias, após o fornecimento mediante 
emissão da nota fiscal.
PRAZO DE ENTREGA: 30 DIAS 
*Não havendo a participação de empresas não enquadradas como Microempresas, 
Empresas de pequeno porte e Microempreendedor Individual, nos termos do inciso II 
do art. 49 da Lei 123/06, fica facultada a participação no certame, de empresas não 
enquadradas nessas categorias.
O presente edital poderá ser retirado nos seguintes horários das 8:00 as 11:30 e das 
13:30 as 17:00 horas, no prédio da Prefeitura Municipal de Mariluz – PR, situada 
à Avenida Marília 1920, Centro. Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Edson 
Torres.
Mariluz, 22 de agosto de 2016
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Parana     
DECRETO Nº 1431/2016
NOMEIA COMISSÃO TÉCNICA DE Credenciamento para análise da documentação 
do Cadastro de Produtores Rurais de pessoa física ou jurídica para fornecimento de 
merenda escolar, e dá outras providências;
A Prefeita em exercício do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais incertas na Lei Orgânica do Município, e
Considerando, a necessidade de Credenciamento do Cadastro de Produtores Rurais 
para fornecimento de Merenda Escolar para o Município de Mariluz;
DECRETA 
Art. 1º. Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados, para comporem a 
Comissão de Credenciamento para análise da documentação do Cadastro de 
Produtores Rurais de pessoa física ou jurídica para fornecimento de merenda escolar 
para o Município de Mariluz, 
1-	 Kariane Gonçalves de Oliveira Bastos
2-	 Angela Paula Paulichi
3-	 Jeane Aparecida Neves
Art. 2º. A comissão julgará os documentos dos produtores rurais e emitirá laudo 
circunstanciado de suas decisões;
Art. 3º. Os trabalhos efetuados pela Comissão serão considerados de relevância ao 
Município de Mariluz, porem sem ônus ao erário público; 
Art. 4º.  Este decreto em vigor na data de sua publicação; ficando revogado o Decreto 
nº 1302/2015 de 16 de julho de 2015.
Edifício da Prefeitura Municipal de Mariluz Estado do Paraná, aos 16 dias do mês 
de julho de 2015.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇO 006/2016
Esgotado o prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, HOMOLOGO e 
ADJUDICO o julgamento proferido pelo Presidente da Comissão de Licitação e pela 
Equipe de Apoio, referente a Tomada de Preços nº 006/2016, que tem por objeto 
Recapeamento em CBUQ 2.840,40 m2, nos trechos: Trecho 1: Rua Presidente 
Epitácio (Entre Rua Marcelino Medeiros e Rua João Monteiro de Almeida) – 
reperfilagem em CBUQ; Trecho 2: Rua Presidente Floriano Peixoto (Entre Rua Piauí 
e Rua Ceará) – reperfilagem em CBUQ. Prazo de execução: 30 (trinta) dias, contados 
a partir da assinatura da ordem de serviço.
EMPRESA(S) VENCEDORA(S): 
- R C M INFRAESTRUTURA E CONTRUÇÕES LTDA – EPP. – CNPJ: 
04.375.328/0001-43– com Proposta de R$ 116.325,70 (cento e dezesseis reais, 
trezentos e vinte cinco reais e setenta centavos).
Mariluz, 22 de agosto de 2016
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Parana   
PORTARIA Nº. 330/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal 
ANTONIO ALVES DA SILVA, portador da Cédula de Identidade Nº. 3.066.064-1 
SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista Cat. D, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, sem prejuízo de seus 
vencimentos, no período de 10/08/2016 a 08/10/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 17 de agosto de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 331/2016
Exonera a pedido MARILDA ALVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. EXONERAR a pedido MARILDA ALVES, portadora da Cédula de Identidade nº. 
9.439.752-9 SSP/PR, do cargo de provimento em comissão de Chefe do Núcleo de 
Zeladoria do Ensino Infantil III, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
ficando revogada a Portaria nº. 279/2013, a partir de 01 de agosto de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 17 de agosto de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 332/2016
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde à servidora pública 
municipal TANIA CRISTINA DE PAIVA MORIS, portadora da Cédula de Identidade 
Nº. 8.865.303-3 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Educador 
Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo se seus 
vencimentos, até 12/09/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de agosto de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 333/2016
Concede licença a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença à servidora pública municipal CLAUDETE DOS SANTOS, 
portadora da Cédula de Identidade Nº. 7.243.631--8 SSP/PR, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Educador Infantil, lotada na Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura, para acompanhar sua filha em tratamento de saúde, sem prejuízo de seus 
vencimentos, no período de 16/08/2016 a 30/08/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de agosto de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 334/2016
Concede licença a Servidora
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença à servidora pública municipal ROSENEIDE RODRIGUES 
PEREIRA JOBI, portadora da Cédula de Identidade Nº. 6.655.728-6 SSP/PR, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, para acompanhar seu Filho em tratamento de saúde, sem 
prejuízo de seus vencimentos, no período de 16/08/2016 a 22/08/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 22 de agosto de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 335/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal 
MIKAEL ABOU RAHAL FILHO, portador da Cédula de Identidade Nº. 3.568.576-6 
SSP/PR, ocupante do Emprego Público de Médico, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde, no período de 16.08.2016 a 24.08.2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de agosto de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 336/2016
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal 
ADEMAR ALVES MELO, portador da Cédula de Identidade Nº. 2.196.875 SSP/
PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, sem prejuízo de seus vencimentos, no período de 19/08/2016 
a 21/08/2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 22 de agosto de 
2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Parana 
PORTARIA N.º 331/2016
Atribui jornada suplementar de aula e dá outras providências.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e,
CONSIDERANDO o previsto no artigo 47, da Lei n.º 1740/2012 (Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração do Magistério do Município de Pérola);
RESOLVE:
Art. 1º. Atribuir jornada suplementar à servidora IVANILDA BARBOZA PIRES DE 
SOUZA, brasileira, Professora, portadora da Cédula de Identidade sob o nº 4.234.514-
8-SSP/PR e do CPF nº 663.248.909-53, lotada com 20h (vinte horas) semanais, para 
atender Licença Medica, das funções de docência da Titular FRANCIELE PICCININ 
RISSATO MARTINS, a partir de 23/08/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario.
Pérola/Paraná, 22 de Agosto de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 079 DE 14 DE ABRIL DE 2016
Altera a natureza do Loteamento Parque Residencial Viva, de aberto para fechado, 
com concessão de uso das vias de circulação e dá outras providencias.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, inciso XXII, da Lei Orgânica Municipal, 
e art. 42 e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 12/2011, de 15/12/2011, e
CONSIDERANDO o requerimento protocolado pela empresa REALIZAR INDUSTRIA, 
COMERCIO E CONSTRUTORA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.688.292/0001-
60, com sede na Rua Francisco Mulizine, 1307, nesta cidade de Pérola – PR;
CONSIDERANDO a solicitação da inclusão da alteração da natureza do Loteamento 
Residencial Viva, de loteamento aberto para loteamento fechado, e a concessão de 
uso das vias de circulação do mesmo;
D E C R E T A
Art. 1º Fica alterado o Decreto nº 174 de 21/07/2.014, e acrescenta os seguintes 
artigos:
Art. 5º O loteamento doravante será totalmente fechado, com muro em alvenaria de 
no mínimo “2”, (dois) metros de altura.
§ 1º Fica concedido o uso das vias de circulação e área institucional do mesmo, pelo 
prazo de 30 (trinta) anos (art. 1410 II, III e 1413 C.C) a contar da data da publicação 
deste Decreto, e não havendo impugnação, renovável por igual período.
§ 2º O uso será restrito aos proprietários e moradores do loteamento fechado.
§ 3º Excepcionalmente, terceiros em serviço, como: Policiais, Bombeiros, Médicos, 
Paramédicos e técnicos na área estrutural, para manutenção e conservação, de água, 
energia elétrica e telefonia, terão livre acesso.
§ 4º É de responsabilidade municipal a manutenção, conservação e reparos das vias 
de circulação, ou empresas por ela contratada para tal finalidade.
§ 5º É de responsabilidade municipal o serviço de coleta de lixo que será executado 
no interior do loteamento na frente de cada imóvel, para isso os veículos de coleta 
terão livre acesso.
§ 6º Os proprietários do Loteamento Fechado deverão criar uma Associação própria 
para administrá-lo e representá-lo perante as repartições públicas e em Juízo.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.
Pérola-PR, 14 de abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 079 DE 14 DE ABRIL DE 2016
Altera a natureza do Loteamento Parque Residencial Viva, de aberto para fechado, 
com concessão de uso das vias de circulação e dá outras providencias.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, inciso XXII, da Lei Orgânica Municipal, 
e art. 42 e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 12/2011, de 15/12/2011, e
CONSIDERANDO o requerimento protocolado pela empresa REALIZAR INDUSTRIA, 
COMERCIO E CONSTRUTORA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 01.688.292/0001-
60, com sede na Rua Francisco Mulizine, 1307, nesta cidade de Pérola – PR;
CONSIDERANDO a solicitação da inclusão da alteração da natureza do Loteamento 
Residencial Viva, de loteamento aberto para loteamento fechado, e a concessão de 
uso das vias de circulação do mesmo;
D E C R E T A
Art. 1º Fica alterado o Decreto nº 174 de 21/07/2.014, e acrescenta os seguintes 
artigos:
Art. 5º O loteamento doravante será totalmente fechado, com muro em alvenaria de 
no mínimo “2”, (dois) metros de altura.
§ 1º Fica concedido o uso das vias de circulação e área institucional do mesmo, pelo 
prazo de 30 (trinta) anos (art. 1410 II, III e 1413 C.C) a contar da data da publicação 
deste Decreto, e não havendo impugnação, renovável por igual período.
§ 2º O uso será restrito aos proprietários e moradores do loteamento fechado.
§ 3º Excepcionalmente, terceiros em serviço, como: Policiais, Bombeiros, Médicos, 
Paramédicos e técnicos na área estrutural, para manutenção e conservação, de água, 
energia elétrica e telefonia, terão livre acesso.
§ 4º É de responsabilidade municipal a manutenção, conservação e reparos das vias 
de circulação, ou empresas por ela contratada para tal finalidade.
§ 5º É de responsabilidade municipal o serviço de coleta de lixo que será executado 
no interior do loteamento na frente de cada imóvel, para isso os veículos de coleta 
terão livre acesso.
§ 6º Os proprietários do Loteamento Fechado deverão criar uma Associação própria 
para administrá-lo e representá-lo perante as repartições públicas e em Juízo.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação.
Pérola-PR, 14 de abril de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito
Republicado por incorreção
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EDITAL n.º 026/2016 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 

Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais e,  

 

Considerando o que estabelece a instrução da cláusula 37ª do 

ato de provimento em caráter efetivo do Estatuto do Consórcio Intermunicipal da Rede de 

Urgências e Emergências do Noroeste do Paraná - CIUENP, de 20.03.2012, e o Edital nº 

001/2015 – Instruções Especiais, de 25.11.2015,  

 

R E S O L V E 

 

Convocar os candidatos abaixo relacionados, aprovados e 

classificados no Concurso Público de Provas, e de Provas e Títulos para o provimento de 

empregos efetivos de Técnico em Enfermagem Socorrista e Condutor de Ambulância 

Socorrista, para diversas Regionais de Saúde, conforme abaixo, a comparecerem à Sede do 

Consórcio CIUENP - localizada à R. Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-

270, em Umuarama-Pr, de segunda a sexta-feira no horário das 08:00 h às 11:30 h e das 13:30 

h às 17:00 h, dentro do prazo de 5 (Cinco) dias úteis, para se manifestarem sobre a aceitação 

ou não do Emprego Público, ocasião em que serão encaminhados para se submeterem ao 

Exame Médico Pré-Admissional previsto no item 4.1.8 do referido Edital, N.º 001/2015.  

 

Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, 

quando de sua convocação, será facultado o pedido de deslocamento mediante requerimento 

do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando apenas mais 01 (uma) 

chamada, totalizando 02 (duas) chamadas, conforme estabelece o subitem 4.3 do Edital nº. 

001/2015 – Instruções Especiais. 

 

Por oportuno, enfatiza-se que candidatos eventualmente 

detentores de outro emprego/cargo público deverão atentar-se para a limitação MÁXIMA de 

60 (sessenta) horas de trabalho semanais – para a atividade ora em curso MAIS o trabalho 

no SAMU, para os que são aqui convocados, na forma da legislação vigente. A saber, tendo 
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em vista jornadas determinadas de 36 (trinta e seis) horas semanais para os cargos a seguir 

indicados, a jornada máxima admitida para outra atividade pública será de 24 (vinte e quatro) 

horas semanais. 

Igualmente, alertamos que aos condutores de ambulância 

socorrista É VEDADO outro emprego/cargo público, por não se tratar de ocupação privativa 

de profissionais da Saúde, conforme disposição Constitucional (Art. 37, inciso XVI, alínea c). 

 
 

11ª REGIONAL - CAMPO MOURÃO 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA  – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO IRETAMA/PR 

(Provimento de 02 Vagas) 
 

CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 
0002 SILVANA SANTOS DE SOUZA 03181 7.078.438-6 – SSP/PR 
0003 MIRIAN AP. DE OLIVEIRA DE SOUZA 01304 8.490.005 – 2 – SSP/PR 

 
 
 

12ª REGIONAL - UMUARAMA 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA  – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO ICARAIMA/PR 

(Provimento de 02 Vagas) 
 

CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 
0003 ELIANE DE A. FRANZONI DE OLIVEIRA 00171 8.882.234-0 – SSP/PR 
0004 SEVERINO DA ROCHA SILVA JUNIOR 00765 12.632.300-0 – SSP/PR 

 
 

13ª REGIONAL - CIANORTE 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA  – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO RONDON/PR 

(Provimento de 01 Vaga) 
 

CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 
0001 HELENA OLIVEIRA SANTOS 03858 10.476.347-2 – SSP/PR 
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14ª REGIONAL - PARANAVAÍ 
 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO TERRA RICA/PR 

(Provimento de 03 Vagas) 
 
 

CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 
0003 MARIA CRISTINA P. NOGUEIRA DA SILVA 01551 6.603.019-9 – SSP/PR 
0004 RODRIGO DE STEFANI 05389 7.822.402-9 – SSP/PR 
0005 SHEILA REGINA TRASPADINI DE SOUZA 04926 9.825.838-8 – SSP/PR 

 
 

 CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 HORAS SEMANAIS 
BASE DE TRABALHO CRUZEIRO DO SUL/PR 

(Provimento de 01 Vaga) 
 

 
CLASS. NOME INSCR.  R.G. nº 

0001 CELIO SIDNEI ZANOLLI 01169 4.676.464-1 – SSP/PR 
 
 

Umuarama - PR, 23 de Agosto de 2016. 
 
 
 
 

_____________________ 
MOACIR SILVA 

PRESIDENTE DO CIUENP.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 084/2016
Abre Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município no Exercício de 2016.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 1.928, de 25 de novembro de 2015 que aprova a Lei Orçamentária Anual – LOA 2016.
DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, um Crédito Adicional Suplementar por Anulação de Dotação, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco 
mil reais), na dotação abaixo relacionada, para fins de cumprimento das despesas decorrentes do exercício financeiro:
Item	 Órg.	 Un. Orç.	 Funcional Programática	 Fonte	 Categ. Econ.	 Desp.	 El. Despesa	 Valor/R$
A	 05	 01	 12.361.0070.2.058 – Manutenção e Encargos Gerais da Educação	 104	 3	 218	 3.3.90.47	 5.000,00
B	 05	 02	 12.361.0025.2.062 – Manutenção e Encargos de Escolas Municipais	 104	 3	 238	 3.3.90.39	 5.000,00
C	 05	 02	 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil	 104	 3	 272	 3.3.90.39	 25.000,00
T OTAL.........................................................................................................................................................	 35.000,00
Art. 2º. Como fonte de recursos para cobertura do Crédito Adicional Suplementar constante do Art. 1º. deste Decreto, fica utilizada parte das dotações orçamentárias no valor de R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais), abaixo discriminadas:

Item	 Órg.	 Un. Orç.	 Funcional Programática	 Fonte	 Categ. Econ.	 Desp.	 El. Despesa	 Valor/R$
A	 05	 01	 12.361.0070.2.058 – Manutenção e Encargos Gerais da Educação	 103	 3	 217	 3.3.90.39	 5.000,00
B	 05	 02	 12.361.0025.2.062 – Manutenção e Encargos de Escolas Municipais	 103	 3	 233	 3.3.90.30	 5.000,00
C	 05	 02	 12.365.0029.2.068 – Manutenção e Encargos com a Educação Infantil	 103	 3	 271	 3.3.90.39	 25.000,00
 TOTAL.........................................................................................................................................................	 35.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 22 dias de agosto de 2016. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana  
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 054/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 075/2016
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão 
Presencial nº. 054/2016, visando à Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de materiais e serviços metalúrgicos, visando atender às necessidades 
dos Departamentos do Município de Tapejara/PR, conforme descrição constante no 
Termo de Referência – Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no 
dia 05 de setembro de 2016, às 09h00min, e será regido consoante a Lei Federal nº. 
10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, Lei Complementar 123/06 e alterações, e 
com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei Estadual nº. 15.608/07, 
sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações na Sede 
Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Tapejara/PR, 19 de agosto de 2016. DIVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA
O Produtor Rural NERO PAGANINI, torna público que solicitou do IAP, Licença Prévia 
para estudo de Implantação de um Sistema de Irrigação Por Pivô Central, a ser 
implantado em sua propriedade rural Lotes 14-C, 14-D e 14-E-1 da Gl. 06 Espigão 
Azul, no Município de Tupassi-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
AUDIÊNCIA PÚBLICA
CONVITE N.º 004/2016 
O Controle Interno da Prefeitura Municipal de Tapejara CONVIDA as autoridades e 
munícipes a participarem da Audiência Pública a realizar-se no recinto da Câmara 
Municipal, sito á Av. Tancredo de Almeida Neves, 611, com início às 15 horas do dia 
29 (vinte e nove) de agosto de 2016, para tratar da seguinte pauta:
1. Lei Orçamentária Anual 2017.
Tapejara, 22 de agosto de 2016
Carlos Alberto de Assis Villela
Controle Interno da Prefeitura Municipal de Tapejara

municipio de pérola
Estado do Parana 
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 9/2016.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE ME/EPP/MEI
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, em conformidade com a legislação 
e normas pertinentes, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará 
realizar licitação, sob a modalidade Tomada de Preços, pelo que dispõem no presente 
Edital, as condições de sua realização.
OBJETO: Aquisição e instalação de equipamento telefônico central PABX, com 
recursos provenientes do Hospsus-Programa de Apoio aos Hospitais Públicos e 
Filantrópicos do Paraná, para serem utilizados pelo Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Pérola, Estado do Paraná.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 09 de 
setembro de 2016, às 14:00 Horas.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Estadual 
nº15.608/2007 e suas alterações, e Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus 
anexos, aos licitantes que solicitarem no Departamento de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas 
e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44-3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, 
das 8h00min às 11h30min e das 13h00 às 17h00min. 
Pérola/PR, 18 de agosto de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 81/2016.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/
EPP/MEI
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório para contratação do objeto abaixo especificado, na 
modalidade PREGÃO (Presencial), observadas as disposições contidas na Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais 
legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Global.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Prestação de serviços de 
Assessoria técnica a Secretaria Municipal de Assistência Social quanto à formação 
de capacitação dos profissionais que atuam na concepção, planejamento e execução 
da Política Pública da Assistência Social (SUAS), do Município de Pérola, Estado 
do Paraná.
II – SESSÃO PÚBLICA
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Av. Dona 
Pérola Byingon, nº 1800 - Pérola/PR, até as 11:00 horas do mesmo dia previsto para 
abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:30 às 11:00 
horas.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
14:00 horas do dia 31/08/2016.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus 
anexos, aos licitantes que solicitarem no Departamento de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas 
e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44- 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, 
das 8h00min às 11h30min e das 13h00 às 17h00min. 
Pérola/PR, 16 de agosto de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 205/2016
Fica declarada impedida de licitar a empresa BRUSTOLIN METALÚRGICA EIRELI 
– ME.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,	
Considerando a abertura do procedimento administrativo Tomada de Preços nº 
10/2015, onde sagrou-se vencedora a empresa BRUSTOLIN METARLÚRGICA 
EIRELI – ME;
Considerando que após a expedição da ordem de serviço houve o Apontamento 
Preliminar de Acompanhamento (APA) pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 
apontando o impedimento de licitar da empresa vencedora;
Considerando que não foram pagos quaisquer valores à empresa BRUSTOLIN 
METARLÚRGICA EIRELI – ME; 
Considerando comunicação interna da Procuradoria Jurídica do Município, 
determinando a suspensão imediata do contrato; 
Considerando que a empresa BRUSTOLIN METARLÚRGICA EIRELI – ME, foi 
notificada em 29/03/2016 para apresentar defesa escrita sobre os fatos apontados, 
deixando transcorrer in albis o prazo ofertado;
Considerando que a empresa foi novamente notificada em 23/06/2016 para apresentar 
defesa escrita referente aos fatos, deixando de se manifestar no prazo concedido; 
Considerando que a empresa foi notificada da imposição de penalidade e rescisão 
contratual, quedando-se inerte novamente, 
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada a suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos da 
empresa BRUSTOLIN METALÚRGICA EIRELI – ME, em atendimento à decisão 
contida no processo administrativo referente à Tomada de Preços nº 10/2015. 	
Art. 2º Este decreto entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 22 de Agosto de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Terra Roxa

Estado do Paraná.
PORTARIA N.º 004/2016
REGINA BALONEKR DOS SANTOS Superintendente da Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais:
 RESOLVE:
Art. 1º – Conceder a Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de Diretora 
Administrativa, 30 (trinta) dias de férias regulamentares a partir de 22/08/2016 a 
20/09/2016.
NOME				          CPF/MF Nº              
PERÍODO AQUISITIVO
Graciele Aparecida Aranão                045.190.759-04       06/07/2015 a 05/07/2016
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.
Terra Roxa, 19 de agosto de 2016.
Regina Balonekr dos Santos
Superintendente da PREVISTERRA
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1189/2016 de 18/08/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 50.697,00
(cinqüenta mil seiscentos e noventa e sete reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 658/2015 de 10/12/2015.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

MATERIAL DE CONSUMO  50.697,00 96 - 3.3.90.30.00.00 01495

Total Suplementação:  50.697,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 50.697,00Receita: 1.7.2.1.33.10.01.01 Fonte: 1000
 50.697,00Total da Receita:
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  18 de agosto de 2016.

DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito
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PORTARIA Nº 019/2016 

 
 

Declara deserta a licitação sob a modalidade de 
CONVITE, autuada sob o nº 001/2016. 

 
 
 O DIRETOR DO SAMAE DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, considerando a ausência de interessados para a formulação de propostas no âmbito 
da licitação sob a modalidade de CONVITE, autuada sob o nº 001/2016,  
 
  
RESOLVE: 
 
 Art. 1º Fica declarada deserta a licitação sob a modalidade de CONVITE, autuada sob o nº 
001/2016, haja vista a ausência de interessados para a formulação de propostas. 
 
 Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 

Tapejara, 22 de agosto de 2016. 
 
 
 

________________________________ 
PAULO LAÉRCIO PENASSO 

Diretor 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
Estado do Parana  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO Nº 06616, DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 5/2016, TOMADA DE PREÇO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº 002/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: FEMCO - PRÉ-MOLDADOS DE CONCRETO LTDA.
OBJETO: A prorrogação do prazo de vigência e execução para o dia 20/10/2016, com fulcro no art. 57, II da Le i 
8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  MOACIR ENOS ROSA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
Estado do Parana  
RETIFICAÇÃO
Retificação da Publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços, do Processo Licitatório nº 048/2016, Pregão 
Presencial nº 039/2016 – Umuarama Ilustrado, Edição 10.703, Publicações Legais, pág. C6 de 24 de junho de 2016. 
Onde se Lê: Validade do Contrato: 24/07/2016.
Lê-se: Validade do Contrato: 09/09/2016.
Terra Roxa, 22 de agosto de 2015.
EDEVAN PEREIRA DA SILVA
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
Estado do Parana  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 003 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO Nº 21115, DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 88/2015, CONCORRÊNCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº 004/2015.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: N. M. REBELO- ME.
OBJETO: A alteração quantitativa do objeto licitado, acrescendo um valor de R$ 52.393,00 (cinquenta e dois mil, 
trezentos e noventa e três reais), no valor original do contrato, com base no art. 65, I “b” da Lei 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada:  JONATAN RAFAEL REBELO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2016
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no 
dia 06/09/2016, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital 
de Pregão Presencial nº 070/2016, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO (SOM FIXO) E ILUMINAÇÃO DE EVENTOS A SEREM 
REALIZADOS PELO MUNICIPIO DETERRA ROXA - PR, no valor máximo de R$ 46.200,00 (quarenta e seis mil e 
duzentos reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, 
poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a Avenida 
Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 
3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 22/08/2016.
Edevan Pereira da Silva
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROxA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 9316/2016 
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para a Secretária de Educação, Cultura e Esporte do Município de Terra 
Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar a Senhora DILMA MERENCIO SILVINO, Secretária Municipal da Educação, Cultura e Esporte do 
Município de Terra Roxa - PR, viajar até Curitiba - PR, para tratar assuntos de interesse do Município e participar 
do Encontro sobre a Política Pública para a Primeira Infância nos dias 28 a 30 de agosto de 2016,   cabendo-lhe o 
pagamento de 02 (duas)  diárias. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Paraná, aos 19 dias do mês de agosto de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

 
________________________________________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________ 
Av: Presidente Costa e Silva, 95 – Fone/Fax (44) 3645-1122 – Email juridico@terraroxa.pr.gov.br – CEP: 85.990-000 Cx.P 001 

EXTRATO DE PORTARIAS DE CONCESSÃO DE FÉRIAS 
  
 
PORTARIA NOME DO SERVIDOR PERÍODO 

Nº. DATA _______________________________ AQUISITIVO GOZO 

9307 19/08/2016 
IVO DO CARMO CORDEIRO 

11/05/2014 A 10/05/2015 01/08/2016 a 30/08/2016 

9308 19/08/2016 ORIEL DOS SANTOS 
13/11/2012 A 12/11/2013 04/08/2016 a 02/09/2016 

9309 19/08/2016 MARIA DE LOURDES FERREIRA DA SILVA 10/06/2015 A 09/06/2016 01/08/2016 a 30/08/2016 

9310 19/08/2016 PAULO CEZAR TEIXEIRA 
12/08/2015 A 11/08/2016 20/08/2016 a 18/09/2016. 

9311 19/08/2016 MARIA DO ROSARIO DOS SANTOS 
13/11/2014 A 12/11/2015 01/08/2016 a 30/08/2016 

9312 19/08/2016 
JOSE LIMA DE MENEZES 

02/01/2015 A 01/01/2016 04/08/2016 a 23/08/2016 

9313 19/08/2016 

 

ROSANGELA APARECIDA PINAFF 05/08/2015 A 04/08/2016 08/08/2016 a 27/08/2016 

9314 19/08/2016 MARIA SEBASTIANA DE MELO 06/05/2015 A 05/05/2016 
17/08/2016 a 15/09/2016 

9315 19/08/2016 
MARIA HELENA DE LIMA ANDRIANO 

06/08/2015 A 05/08/2016 
18/08/2016 a 16/09/2016. 

 
 

Terra Roxa, 22 de agosto de 2016. 
 

ALTAIR DONIZETE DE PADUA 
Prefeito Municipal 

 
 

CâMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 41/2016
Nomeia servidor para cargo em comissão e dá outras providências.
CONSIDERANDO o contigo no art. 11, da Resolução nº 01/2008, de 04 de julho de 2008, alterada pela Resolução nº 
01/2012, de 20 de dezembro de 2012;
CONSIDERANDO o disposto no § 2º do art. 8º, da Resolução nº 01/2008, de 04 de julho de 2008, alterada pela 
Resolução nº 01/2012, de 20 de dezembro de 2012;
CONSIDERANDO solicitação subscrita pelo Vereador CLEBER MARCOS NOGUEIRA,
RESOLVE:
Art. 1º. Nomear IVAN RUIZ BELICE, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.957.193-1/SSP-PR, para ocupar 
o cargo em comissão de Chefe de Gabinete de Vereador, símbolo CC-01, lotado no gabinete do Vereador Cleber 
Marcos Nogueira, a partir do dia 22 de agosto de 2016.
Art. 2º. Conceder ao referido servidor, a partir do dia 22 de agosto de 2016, a gratificação de 50% (cinquenta por cento) 
por Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - GRTIDE.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 22 de agosto de 2016.
Marcelo Derenusson Nelli
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORgE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ERRATA
Em publicação realizada no Jornal Umuarama Ilustrado correspondente ao dia 20 de agosto de 2016 na página B3, 
referente ao EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO N° 82/2015.
1 – DO VALOR
Onde Lê-se:
“O valor do presente termo aditivo constitui a importância global R$ 1.626,00 (oitocentos e treze reais), efetuados em 
6 (seis) parcelas mensais no valor de R$ 271,00 (duzentos e setenta e um reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subseqüente ao da prestação dos serviços.”
Lê-se, o correto:
“O valor do presente termo aditivo constitui a importância global R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), efetuados em 6 
(seis) parcelas mensais no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços.”
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, em 22 de agosto 
de 2016.
ADENILSON MARQUES DA MATTA
Dir. Deptº. de Licitação

Umuarama, 22 de agosto de 2016.
EDITAL DE CHAMENTO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAUDE
Inclusão de exames e reajuste dos valores da tabela CISA, aprovados em assembleia realizada no dia 12 de agosto 
de 2016. 
Os valores serão praticados a partir de 13 de agosto de 2016.
EXAME/ PROCEDIMENTO VALOR 
ARTROPLASTIA DE QUADRIL E JOELHO (CIRURGIA EXTRA MACRORREGIÃO) 1.579,37
CIRURGIAS DA COLUNA (CIRURGIA EXTRA MACRORREGIÃO 1.579,37
INCLUSÃO DE EXAMES LABORATORIAIS NA TABELA CISA VALOR 
Pesquisa de anticorpo anticardiolipina IGA 40,00
Teste genético 1ª linha para investigar hemocromatose 300,00
Brucelose (PCR) 500,00
Brucelose (ELISA) IGG 80,00
Brucelose (ELISA) IGM 80,00
Brucelose (Rosa Bengala) 15,00
Teste de Ham 15,00
IGE específico ibuprofeno 80,00
IGE específico paracetamol 70,00
IGE específico amoxilina 30,00
Curva de HG 25,00 cada
Curva de IGF 60,00 cada
Celularidade global e específica 25,00
PCR p/ tuberculose 130,00
Anti-RNA 40,00
Anti-cutomero 25,00
PM-SLC 150,00
IGE específico mipivacaina 70,00
IGE específico norepinefrina 80,00
Córpulos de Heinz 20,00
Pesquisa de alterações gene Jak 2 300,00
Cistatina C 100,00
Anti-citoplasma 70,00
CD3 70,00
CD4 70,00
CD8 70,00
CD9 70,00
Microdeleção Cromossomo Y 330,00
Anti-histoina 70,00
IGE específico Amendoim 35,00
IGE específico Nozes 35,00
IGE específico Girassol 35,00
IGE específico Gergelim 35,00
Coleta para Carga viral 8,96
Coleta para CD4 8,96
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA                    JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIqUIRI
Estado do Parana  
DECRETO Nº. 680/2016
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR, ALTERAR OS ANEXOS DO PPA E LDO 
VIGENTES E ALTERAR A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E OU CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR E CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI Nº 282/2015, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015.
DECRETA:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no orçamento programa do Município de Alto Piquiri, no Exercício 
de 2016, um Crédito Suplementar por Anulação, no valor de 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) de acordo com a 
seguinte ordem classificatória: 
06 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
002 – Divisão de Educação 
12.365.007.2.015 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil 
3.3.90.30 – 248 – Material de Consumo (103) 65.000,00
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 65.000,00
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior serão utilizados os recursos da anulação do orçamento, 
conforme abaixo:
06 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
002 – Divisão de Educação 
12.365.007.2.015 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil 
3.1.90.11 – 242 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (103) 54.000,00
3.1.90.13 – 244 – Obrigações Patronais (103) 11.000,00
TOTAL DOS CANCELAMENTOS 65.000,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, e este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, em 19 de Agosto de 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIqUIRI
Estado do Parana  
PORTARIA Nº 147/2016
Nomeia Comissões de Avaliação do Estágio Probatório.
O Prefeito de Alto Piquiri, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Decreto nº 635, de 17 
de março de 2016 que regulamentou o processo de avaliação do estágio probatório dos profissionais do magistério,
RESOLVE:
Art. 1o  Instituir a Comissão Central de Avaliação de Estágio, constituída pelos seguintes profissionais:
Érica Beraldo,  que presidirá a Comissão;
Zenaide Campos de Andrade
Rosa Amélia Rubino Lahos Borges
Vera Lúcia Tavares Dias Silva
Art. 2o  Instituir as Comissões de Avaliação de Estágio dos profissionais do magistério nas instituições educacionais, 
assim constituídas:
I - Escola Municipal Cecília Meireles – Educação Infantil e Ensino Fundamental
Membros efetivos:
Jaine da Silva Flóes Dávila
Claudia Fernanda de Oliveira Souza
II - Escola Municipal Governador Parigot de Souza – Educação Infantil e Ensino Fundamental
Membros efetivos:
Elizangela Rodrigues
Elaine Aparecida Vicente Vieira
III - Escola Municipal de Saltinho do Oeste – Educação Infantil e Ensino Fundamental
Membros efetivos:
Eliana Colhado Lacava da Silva
Neusa Aparecida da Mata
IV- Escola Municipal Luiz Sibirino de Moura – Educação Infantil e Ensino Fundamental
Membros efetivos:
Lindaura Cruz da Silva Mantovani
Izabel Aparecida da Silva 
V- Centro Municipal de Educação Infantil Vovó Otilia Richter
Membros efetivos:
Hortência Beraldo de Novaes
Aparecida Ramos Mantovani Moreira
VI- Creche Isa Ferreira
Membros efetivos:
Roseli Ricardo dos Santos Guelsi
Marilza Dionizio Binotto
VII- Creche Bom Menino
Membros efetivos:
Eliana Colhado Lacava da Silva
Marcelo Henrique da Silva Soares
VIII- Creche São José
Membros efetivos:
Elaine Apª Zancan Silva
Janaina Oliveira Silva Rodriguês
IX- Creche São Francisco
Mauricéia de Almeida Figueiredo Rodrigues
Rosa Amélia Rubino Lahos Borges
Parágrafo único.  Cada Comissão será presidida pela Direção da respectiva instituição educacional.
Art. 3o  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, 22 (vinte e dois) de Agosto de 2016 (dois mil e dezesseis).
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE bRASILANDIA DO SUL
Estado do Parana  
DECRETO N.º 081/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$61.800,00 (Sessenta e um mil e oitocentos reais), que obedecerá 
a seguinte classificação:
08 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
001.10.301.1300.2.035- Ações e Serviços Públicos de Saúde 
76 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 25.000,00
Fonte – 01303 -  Saúde – Rec. Vinculados (EC29/00 – 15%) 
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
003.27.812.2000.2.034- Manutenção das Atividades Esportivas e de Lazer 
285 – 3.3.90.39.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 5.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
003.27.812.2000.6.047- Ações Esportivas e Recreativas p/ Crianças e Adolesc. 
298 – 3.3.90.39.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 1.800,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
12 -  SECRETARIA DE AGRICULTURA 
001.20.606.1700.2.031- Atividades de Fomento Agropecuário 
401 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 30.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
SOMA ............................................................................... 61.800,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$61.800,00 (Sessenta e um mil e oitocentos reais), proveniente do produto da anulação parcial 
das seguintes dotações orçamentárias:
08 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
001.10.301.1300.2.035- Ações e Serviços Públicos de Saúde 
75 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 25.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
003.27.812.2000.6.047- Ações Esportivas e Recreativas p/ Crianças e Adolesc. 
291 – 3.3.50.41.00.00 -  Contribuições 100,00
294 – 3.3.90.32.00.00 -  Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 1.500,00
296 – 3.3.90.33.00.00 -  Passagens e Despesas com Locomoção 100,00
300 – 4.4.90.52.00.00 -  Equipamentos e Material Permanente 100,00
12 -  SECRETARIA DE AGRICULTURA 
001.20.605.1700.3.038- Construção do Abastecedouro Municipal 
395 – 4.4.90.51.00.00 -  Obras e Instalações 10.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
001.20.606.1700.2.031- Atividades de Fomento Agropecuário 
402 – 3.3.90.32.00.00 -  Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 13.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
001.20.608.1700.3.037- Aquisição de Equipamentos Destinados à Agricultura 
408 – 4.4.90.52.00.00 -  Equipamentos e Material Permanente 7.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
14 -  ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO 
001.28.846.2052.0.002- Indenizações, Custas e Sentenças Judiciais 
443 – 3.3.90.91.00.00 -  Sentenças Judiciais 5.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
 SOMA ............................................................................... 61.800,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 22 de agosto de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

SúMULA DE RECEbIMENTO DE LICENÇA PRévIA
Associação dos Distribuidores de Insumos e Tecnologia Agropecuária - ADITA torna público que recebeu do IAP, a 
Licença Prévia para ampliação da Central de Receb., triagem e armaz. de embalagens vazias de agrotóxicos e receb. 
de produtos vencidos, impróprios ao consumo ou em desuso a ser implantada Rodovia PR 482, KM 3-Aterro sanitário, 
s/n, Zona rural, no município de Umuarama/PR (LP-A n°114526 - val. 05/08/2018).

SúMULA DE REqUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Associação dos Distribuidores de Insumos e Tecnologia Agropecuária - ADITA torna público que irá requerer ao IAP, a 
Licença de Instalação para ampliação da Central de Receb., triagem e armaz. de embalagens vazias de agrotóxicos 
e receb. de produtos vencidos, impróprios ao consumo ou em desuso a ser implantada Rodovia PR 482, KM 3-Aterro 
sanitário, s/n, Zona rural, no município de Umuarama/PR.

MUNICÍPIO DE DOURADINA.
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 56/2016
INEXIGIBILIDADE Nº. 03/2016
Base legal – Art. 25, incisos I, da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: Contratação de serviços especializados para atendimento a pessoa portadora de deficiência auditiva com 
acompanhamento de profissionais especializados, objetivando o desenvolvimento da comunicação oral e libras, bem 
como acompanhamento para adaptação ao uso de prótese auditiva, atendendo a necessidade da Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esporte de Douradina-PR.
Contrato de Compra e Venda nº 046/2016
ID nº 1353
Data do Contrato: 02/08/2016 
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR., com sede à Avenida Brasil, 701, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.200.110/0001-
94, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e 
funções. 
CONTRATADA:
ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AOS SURDOS DE UMUARAMA - ASSUMU, com sede na Rua Voluntários da Pátria, 
nº. 2710, Centro, CEP. 87505-110, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 77.218.048/0001-03, no 
valor de R$ 2.340,00 (dois mil trezentos e quarenta reais).
Prazo de vigência: até 06(meses).
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis (02/08/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 035/2015 – ID Nº 1246, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E C. A. ARAUJO TELEFONIA - ME.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, pessoa jurídica de direito público, 
com sede nesta Cidade, à Av. Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, representado 
na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, a seguir denominado 
CONTRATANTE, e do outro lado C. A. ARAUJO TELEFONIA - ME, com sede na Rua Eugênio Mella, nº 557, Centro, 
CEP. 87.900-00, na Cidade de Loanda, estado do Paraná, CNPJ sob nº. 06.116.225/0001-94, Inscrição Estadual sob 
nº. 90303608-74, representada neste ato pelo Senhor Carlos Alberto Araujo, brasileiro, Casado, portador da C.I.RG. 
sob n.º 4.046.973-7 SSP/PR e do CPF/MF sob nº. 545.549.189-04, residente e domiciliado na Rua Saldanha Marinho, 
nº 234, Centro, CEP. 87.900-00, na Cidade de Loanda, Estado do Paraná, firmam o presente TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO, para fim de alteração de prazo e valor.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogada a vigência do contrato até 30/12/2016, sendo esse embasado no Processo 
Licitatório nº. 48/2015 Modalidade Convite nº. 09/2015 de 03/08/2015 e homologado em 14/08/2015. com fundamento 
no artigo 57, inciso IV, da lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência da prorrogação dos serviços contratados fica acrescido o valor de R$ 
4.062,50(quatro mil e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), nas mesmas formas do contrato inicial.
CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato de Prestação de 
Serviços originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 04 (quatro) vias, para um só 
efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis 
(12/08/2016).
Prefeitura Municipal de Douradina-PR.                       C. A. ARAUJO TELEFONIA - ME
Francisco Aparecido de Almeida                                 Carlos Alberto Araujo
Contratante                                                                 Contratada
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIqUIRI
Estado do Parana  
Republicar por incorreção
PORTARIA Nº. 3.214
De 18 de Agosto de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas, de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 03(três) diárias, sendo uma no valor de R$- 60,00 (sessenta reais),   totalizando R$- 180,00(cento 
e oitenta  reais) ao servidor municipal, Marcio Henrique Morico, matrícula n°.1707, ocupante do cargo de motorista, 
lotado na Manutenção da Divisão UBS Hélio Corsini, do Município de Douradina para Maringá, com veiculo próprio 
do Município, nos seguintes dias:
Data Horário Saída/Chegada  Destino Motivo
22/08/2016 03:00 – 18:00 Sarandi/Arapongas/Mandaguaçu Para levar paciente em Sarandi/
Arapongas para  atendimento em saúde.
23/08/2016 05:00– 19:00 Maringá/Londrina/Sarandi Para levar paciente para retorno cirúrgico em Maringá/
Londrina/Sarandi
24/08/2016 04:00 – 17:00 Maringá/Mandaguaçu Para levar paciente para tratamento de saúde em 
Maringá/Mandaguaçu
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezoito dias do mês de Agosto de dois mil e dezesseis (18/08/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE gUAIRA
Estado do Parana  
PORTARIA Nº 297/2016
Data: 22.08.2016
Ementa: promove a relocação de dotação orçamentária de servidores públicos municipais, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o Memorando 
sob o n° 2015002346,
RESOLVE:
Art. 1º Promover a relocação de dotação orçamentária dos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
1. ALDETINHO APARECIDO SILVA, Rg. 3.747.490-8 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento 
de Vigilância Sanitária e Serviço de Inspeção Municipal para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância 
Epidemiológica;
2. ANA PAULA SIEBENEICHLER DA SILVA, Rg. 10.403.453-5 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do 
Serviço de Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle 
de Zoonozes;
3. ANA ROSA NEVES, Rg. 7.335.606-7 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância 
Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonozes;
4. ANGELO MARCOS BORGES, Rg. 8.446.554-2 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de 
Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
5. ANTONIO IGNACIO PEREZ, Rg. 1.812.634 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância 
Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonozes;
6. CANDIDO CRISTOVAO FUNCK DAMACENO, Rg. 3.699.637-4, - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do 
Departamento Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
7. CARINA FINCKLER HERING, Rg. 8.774.073-0 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento 
Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
8. CARLA PAGANELLI, Rg. 8.407.282-6 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico para 
a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
9. CATIA KUBO DA SILVA, Rg. 8.004.230-2 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico 
para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
10.  CLAUDIA REGINA CARDOSO, Rg. 4.344.813-7 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de 
Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
11. CLEIDE CARLA SILVA RAMOS, Rg. 3091244-0 - SESP/AM, da Manutenção das Atividades do Departamento 
Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
12.  DELIZE CERDERA PEREIRA, Rg. 10.416.955-4 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de 
Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
13. DIANE PALUDO, Rg. 5.791.182-4 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico para a 
Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
14. DYANE DA SILVA CRUZ, Rg. 8.574.194-2 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância 
Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonozes;
15. ERICA ALVES FERREIRA, Rg. 7.990.577-1 - SESPII, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico 
para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
16. FERNANDA DIAS GUTERRES, Rg. 9.598.773-7 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de 
Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
17. GENI VIEIRA DA COSTA, Rg. 3.907.007-3 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico 
para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
18. JESSICA DAIANE GOMES, Rg. 10.199.638-7 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância 
Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonozes;
19. JESSICA BARBOSA XAVIER, Rg. 10.327.023-5 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento 
Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
20. JOSANE TRENTO, Rg. 6.459.012-0 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico para a 
Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 Hs;
21. JOSE GONÇALVES DIAS NETO, Rg. 6.090.540-1 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades Administrativas de 
Saúde para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
22. JOSEANE DE OLIVEIRA AFFONSO, Rg. 8.810.902-3 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço 
de Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
23. JULIO CEZAR MALIUK DA SILVA, Rg. 5.159.401-0 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço 
de Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
24. LUCIA APARECIDA DE SOUZA BAPTISTA, Rg. 13.467.854-2 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do 
Departamento Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
25. LUCIANO NOVAES VIEIRA, Rg. 10.754.632-4 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de 
Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
26. LUCIMAR MARQUES DAMASCENO KONTOVSKI, Rg. 9.629.325-9 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades 
do Serviço de Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e 
Controle de Zoonozes;
27. MARCELO FERNANDO DE CASSIO, Rg. 10.237.038-4 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço 
de Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
28. MARCIO ROBERTO SOARES DE MOURA, Rg. 1050293 - SESP/MT, da Manutenção das Atividades do 
Departamento Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
29. MARDILENA MARIA DE CAMPOS, Rg. 5.401.138-5 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento 
Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
30. MARIA ADELIA DE ALMEIDA TRISTÃO, Rg. 6.644.279-9 - SESPII/PR da Manutenção das Atividades do 
Departamento Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
31. MARLENE ROCHINSKI, Rg. 6.958.189-7 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância 
Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonozes;
32. MARLI DE ABREU DA SILVA, Rg. 4.378.039-5 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de 
Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
33. MONICA LIBANEO DE ARAÚJO, Rg. 8.468.283-7 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço 
de Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
34. NILSON HENRIQUE DIAS, Rg. 8.001.116-4 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância 
Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de Zoonozes;
35. ROSELI BORGES, Rg. 8.916.726-4 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico para a 
Manutenção das Atividades do Departamento de Vigilância Sanitária e Serviço de Inspeção Municipal;
36. ROSIMERI KRATZ PRASNIESKI, Rg. 5.132.567-9 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento 
Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
37. SHIRLEI REGINA MOCELIN, Rg. 6.551.770-1 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Programa Saúde 
da Família - Psf para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Epidemiológica;
38. SILMARA PACHECO DOS REIS CURTZ, Rg. 001031053 - SESP/MS, da Manutenção das Atividades do Centro de 
Atenção Psicossocial - Caps para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
39. SUELI VIEIRA, Rg. 2.079.653 7 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico para a 
Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
40. SUZANI DA SILVA, Rg. 10.986.867-1 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico para 
a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
41. VALDEIR ANTONIO SIMEÃO, Rg. 10.854.682-4 – SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Serviço de 
Vigilância Epidemiológica para a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Ambiental e Controle de 
Zoonozes;
42. VALERIA JANDREI DE SOUZA, Rg. 10.403.265-6 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento 
Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
43. VERA LUCIA DE PAULA LIMA, Rg. 3.850.801-6 - SESPII/PR, da Manutenção das Atividades do Departamento 
Médico para a Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 h;
44. VIVIANE CARVALHO, Rg. 001511095 – SESPII/MS, da Manutenção das Atividades do Departamento Médico para 
a Manutenção das Atividades do Serviço de Vigilância Epidemiológica.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de  1º de agosto de 2016.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 22 de agosto de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 1.816/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 094/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
no Pregão Presencial nº 094/2016 – PMU, que trata da contratação de empresa, para o fornecimento de materiais 
diversos (elétricos, telefônicos e informática), que serão utilizados na instalação das maquinas de costura e corte, para 
o barracão da Escola de Corte e Costura do Conjunto Habitacional Sonho Meu I, com recursos do Trabalho Técnico 
Social do Programa Minha Casa Minha Vida – FAR, Contrato de Repasse nº0296.254-10/11 e para manutenção 
elétrica, telefônica e informática dos programas da Secretaria de Assistência Social, deste município, tendo sido 
declarada vencedora a empresa E.G. GARCIA MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 22 de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 193/2016
Constitui a Comissão de Monitoramento e Avaliação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2.014 e a Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro 
de 2015;
CONSIDERANDO a Comunicação Interna Nº. 641/2016, de 19 de agosto de 2016, da Secretaria Municipal de Saúde;
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica instalada a Comissão de Monitoramento e Avaliação, cuja finalidade é monitorar e avaliar as parcerias 
celebradas com organizações da sociedade civil mediante Termo de Colaboração ou Termo de Fomento, com a 
seguinte composição:
NOME	 CPF	 FUNÇÃO
Angela da Silva Biazon	 578.897.249-34	Diretora
Camila Revesso da Silva Pinheiro	 041.776.159-78	Farmacêutica
Fernanda Bertelis Merlini	 041.062.069-60	Nutricionista
Léa Diamantino do Nascimento	 492.227.161-61	Farmacêutica
Lilian Merege Vargas Furlaneto	 317.485.389-34	Psicóloga
Nilza Alves de Oliveira Jacobucci	 811.128.239-72	Assistente Social
Simone Castro de Andrade de Souza da Silva	060.326.629-00	Assistente Administrativo
Art. 2º. Ficam reconhecidos como de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão ora constituída, 
porém, sem ônus para o Município.   	
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
PAÇO MUNICIPAL, aos 19 de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração E Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 012/2016 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 036/2016 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa ZUKOVSKI & PARENTE S/S LTDA, para atendimento de 
serviços de RADIODIAGNÓSTICO, com realização de tomografia computadorizada e ressonância magnética, 
aos usuários dos serviços de saúde, deste Município, conforme Edital de Chamamento Público nº 001/2016 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal 
nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 012/2016, 
anexo. Em 22 de agosto de 2016.
Assina: Luiz Alberto Haiduk - Secretário Municipal de
Saúde.
RATIFICO EM 22/08/2016
LUIZ ALBERTO HAIDUK
Secretário Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Empreitada Global n° 200/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: Contratação de empresa sob regime de empreitada global para execução de 22.339,75m2 de pavimentação 
asfaltica de vias urbanas no Distrito de Serra dos Dourados.
Valor Total: R$ 2.152.276,61 (dois milhões, cento e cinqüenta e dois mil, duzentos e setenta e seis reais e sessenta 
e um centavos)
Vigência: 22/08/2016 a 21/05/2017
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento na Concorrência Pública n° 006/2016 - PMU, 
homologada pela Portaria n° 1.810/2016, em 19 de agosto de 2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 20 
de agosto de 2016, edição nº. 10.751, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94 
e demais alterações.
Umuarama, 22 de agosto de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 011 ao Contrato 223/2013
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e de vigência do presente contrato para mais 03 (três) 
meses, ficando as datas para 18 de dezembro de 2016 e 29 de dezembro de 2016, respectivamente.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 16/08/2016

Termo Aditivo 010 ao Contrato 223/2013
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato, em função do aumento de meta física, o valor de R$ 125.688,13 
(cento e vinte e cinco mil, seiscentos e oitenta e oito reais e treze centavos), perfazendo o valor deste termo, tendo em 
vista a alteração do projeto inicialmente viabilizado.
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária:
08.002.15.451.0005.2.037 – ED: 4.4.90.51.00.00 – D: 186 – F: 1000
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 12/08/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 305/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: WDX CONSTRUTORA EIRELI - ME
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução e de vigência do presente contrato para mais 03 (três) 
meses, perfazendo ambas as datas em 31 de março de 2017.
Cláusula Segunda: Devido às alterações referentes ao novo projeto de fundações, compreendendo a inserção, 
acréscimo e retirada de alguns serviços, fica reprogramada a obra, a reprogramação não altera o valor do contrato.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 02/08/2016

Termo Aditivo 001 ao Contrato 108/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: DEISICLER BAILO ZANOLO EIRELI - ME
Objeto: 
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 7.575,50 (sete mil, quinhentos e setenta e cinco 
reais e cinqüenta centavos), perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Segunda: Fica adicionado ao presente contrato a seguinte dotação orçamentária:
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 279 – F: 511
11.001.15.452.0006.2.025 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 280 – F: 1000
17.001.12.122.0015.2.214 – ED: 3.3.90.30.00.00 – D: 536 – F: 104
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/07/2016

Termo Aditivo 007 ao Contrato 112/2013
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CONSTRUTORA PARIS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorrogam-se os prazos de execução de vigência do presente contrato para mais 02 (dois) meses, 
ficando as datas para 03 de setembro de 2016 e 03 de outubro de 2016, respectivamente.
Cláusula Segunda: Fica aplicado ao presente contrato, a redução do valor de R$ 27.957,84 (vinte e sete mil, 
novecentos e cinqüenta e sete reais e oitenta e quatro centavos), em função da redução de meta física, tendo em vista 
a alteração do projeto inicialmente viabilizado, perfazendo o valor deste termo.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 22/07/2016

Termo Aditivo 002 ao Contrato 244/2015
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CASA DOS PARAFUSOS ARAPONGAS LTDA - EPP
Objeto: 
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 10/07/2016
Umuarama, 22 de agosto de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1812/2016
Designa ARMANDO CORDTS FILHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar ARMANDO CORDTS FILHO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 4.373.442-3-SSP-PR, 
inscrito no CPF n.º 014.172.208-80, ocupante do cargo em comissão de Secretário Municipal de Administração para 
responder cumulativamente, sem ônus pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 11 de agosto de 
2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 19 de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
PORTARIA Nº 1813/2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
Designa ARMANDO CORDTS FILHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar ARMANDO CORDTS FILHO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 4.373.442-3-SSP-PR, 
inscrito no CPF n.º 014.172.208-80, ocupante do cargo em comissão de Secretário Municipal de Administração para 
responder cumulativamente, sem ônus pela Secretaria Municipal de Comunicação Social, a partir de 01 de agosto 
de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 19 de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1814/2016
Designa MARCELO GOMES DO VALE. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar MARCELO GOMES DO VALE, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 25.235.393-6-SSP-PR, 
inscrito no CPF n.º 120.996.468-64, ocupante do cargo em comissão de Secretário Municipal de Procuradoria e 
Assuntos Jurídicos, para responder cumulativamente, sem ônus pela Fundação de Cultura e Turismo, a partir de 11 
de agosto de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 19 de agosto de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 103/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: A. A. B. CLINICA MÉDICA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica reduzido o valor mensal de até R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), para até R$ 18.000,00 
(dezoito mil reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 90.000,00 (noventa mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F: 303
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO:
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitator, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 26/07/2016.

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 134/2016

O Município de Guaíra, Estado do Paraná, através do Senhor
Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com
a Lei 8.666/1993, RESOLVE: REVOGAR a presente licitação, cujo objeto é a
contratação de empresa especializada em fornecimento de móveis planejados
para uso nos setores do complexo Centro Educacional, e Igreja de Pedra e
Portal Turístico do Município de Guaíra, devendo os mesmos ser fabricados,
montados e instalados pela CONTRATADA, Assim, verificado que o interesse
público poderá ser satisfeito de uma forma melhor, incumbe ao órgão licitante
revogar a licitação, com o objetivo de rever as especificações técnicas do
objeto (termo de referência) do referido edital, para promovê-la de uma forma
que atenda melhor inclusive os interesses das possíveis empresas
interessadas. O novo edital será publicado, observando os prazos legais de
publicidade.
Guaíra (PR), em 22 de agosto de 2016.
Fabian Persi Vendruscolo/Prefeito

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 298/2016
Ementa: Declara REVOGADO o processo Licitatório, na modalidade
de Edital de Pregão Presencial n° 134/2016 – Município de Guaíra
– Estado do Paraná.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Declarar REVOGADO o processo licitatório na modalidade de Pregão
Presencial n° 134/2016, que tem como objeto a contratação de empresa
especializada em fornecimento de móveis planejados para uso nos setores do
complexo Centro Educacional, e Igreja de Pedra e Portal Turístico do
Município de Guaíra, devendo os mesmos ser fabricados, montados e
instalados pela CONTRATADA, conforme parecer jurídico da Procuradoria
Jurídica do Município, com fulcro no artigo 49, da Lei Federal nº 8.666/93.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaira 22 de agosto de 2016.
Fabian Persi Vendruscolo/Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 003/2016
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
CONTRATADA: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 
- FAUEL
DO OBJETO - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a realização de 
concurso público para preenchimento de cargo de provimento efetivo do quadro de servidores da Câmara Municipal 
de Maria Helena
DO PRAZO DE EXECUÇÃO - O prazo de execução e entrega do resultado FINAL será, no máximo de 120 (cento e 
vinte) dias, sendo considerado como concluído à data da publicação da homologação do resultado final do concurso.
DA VIGÊNCIA - O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses contados da data em que for firmado, e 
encerrando-se com a execução e o pagamento total dos serviços descritos na cláusula primeira, após o qual será 
rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, 
entretanto, ser prorrogado e aditivado mediante termo aditivo e concordância de ambas as partes.
DO VALOR - O valor global a ser pago à CONTRATADA pela execução dos serviços descritos na cláusula primeira 
será de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), e serão pagos em 03 (três) parcelas, sendo a primeira será de 40% 
(quarenta por cento) quando da homologação das inscrições, a segunda será de 30% (trinta por cento) quando da 
aplicação das provas objetivas, e a terceira parcela será de 30% (trinta por cento) após a homologação do resultado 
final do concurso e conclusão dos serviços, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal devidamente aprovada 
e fiscalizada por servidor público responsável pelo acompanhamento dos serviços.
Maria Helena, 22 de agosto de 2016. 
MANOEL PEREIRA DE MEDEIROS
Presidente da Câmara Municipal
GRAÇA MARIA SIMÕES LUZ 
Presidente
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 112/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MAGNANI BERNARDI & CIA LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica reduzido o valor mensal de até R$ 8.000,00 (oito mil reais), para até R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitator, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/07/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 114/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MAGNANI BERNARDI & CIA LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica reduzido o valor mensal de até R$ 9.000,00 (nove mil reais), para até R$ 6.750,00 (seis mil, 
setecentos e cinquenta reais), perfazendo o valor deste termo em até R$ 33.750,00 (trinta e três mil, setecentos e 
cinqüenta reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 105 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 106 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA -  DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitator, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/07/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 054/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ENIVALDO ENRIQUE PEREIRA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o reajuste de 12,22 % de acordo com índice IGP-M (FGV), 
passando o valor mensal do aluguel de R$ 954,08 (novecentos e cinqüenta e quatro reais e oito centavos), para R$ 
1.070,66 (um mil e setenta reais e sessenta e seis centavos), a partir do mês de agosto de 2016, perfazendo o valor 
deste termo em R$ 5.353,30 (cinco mil, trezentos e cinqüenta e três reais e trinta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.301.0024.2.145 – ED:3.3.90.36.00.00 – D:52 – F:303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/07/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 058/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: WOLNEY PERES DA ROCHA & CIA LTDA - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais), perfazendo 
o valor deste termo em até R$ 112.500,00 (cento e doze mil e quinhentos reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:108 – F:496 
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/07/2016.

TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 115/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: LABORATORIO REUNIDOS DE UMUARAMAS/S LTDA. - EPP.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor anual do presente contrato de até R$ 42.900,00 (quarenta e dois mil e 
novecentos reais), perfazendo o valor deste termo em R$ 17.875,00 (dezessete mil, oitocentos e setenta e cinco 
reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionado a seguinte dotação orçamentária:
70.001.10.301.0024.2.145 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 53 – F: 1
70.001.10.301.0024.2.145 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 54 – F: 303
70.001.10.301.0024.2.145 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/08/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 123/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO FRANCISCO DE ASSIS - ABESF.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica incluído ao presente contrato, o valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) mensais, 
alterando o valor mensal de até R$ 405.135,38 (quatrocentos e cinco mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e oito 
centavos), para até R$ 565.135,38 (quinhentos e sessenta e cinco mil, cento e trinta e cinco reais e trinta e oito 
centavos), perfazendo o valor deste termo em até R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), referente à três 
meses.
Parágrafo único: Aditivo em razão da Associação Beneficente São Francisco de Assis, atender a Resolução SESA 
153/2016, se enquadrando para recebimento de incentivos de tipologia nível C de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e 
de custeio na faixa de 81 a 120 leitos com um valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo que os recursos 
serão repassados do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde, que deverá fazer o repasse para 
o prestador de serviço.
Cláusula Segunda: Fica incluído ao presente contrato o artigo 9º da resolução SESA nº 153/2016:
I – Prestar atendimento integral aos usuários do SUS, garantindo o cuidado adequado, apoio diagnóstico e terapêutico.
II – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES)
III – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que venha a ser 
implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
IV – Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação ao atendimento 
ambulatorial e/ou hospitalar dos usuários do SUS.
V – Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes.
VI – Disponibilizar 100% dos leitos para o complexo regulador Estadual;
VII – Manter grupo técnico de trabalho em Humanização e seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização 
do SUS/PNH.
VIII – Manter ouvidoria em funcionamento.
IX – Utilizar protocolos clínicos e os de referência e contra-referência estabelecidos pelo gestor.
X – Integrar a comissão de acompanhamento do contrato, apresentando quadrimestralmente as informações do 
hospital para avaliação.
XI – Cumprir todos os compromissos descritos na Resolução SESA que instituem o Programa Hospsus, bem como as 
legislações vigentes, conforme cronograma estabelecido pela SESA.
Cláusula Terceira: Fica incluída no presente contrato a seguinte cláusula:
O repasse financeiro previsto neste aditivo ficará condicionado ao regular repasse de recursos do Estado do Paraná 
e ao cumprimento dos entes envolvidos dos itens constantes da Resolução SESA nº 153/2016, publicado no Diário 
Oficial do Paraná em 22/06/2016.
Cláusula Quarta: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 182 – F: 70017
70.001.10.302.0025.2.195 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 183 – F: 70017
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 16/08/2016.
Umuarama, 22 de agosto de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL N.º 028/2016.
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) DO MUNICÍPIO 
DE BRASILÂNDIA DO SUL, CONFORME EDITAL Nº 014/2016.        
MARCIO JULIANO MARCOLINO – Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e em conformidade com o Edital de Processo Seletivo Simplificado (PSS)  nº 014/2016.
CONVOCA a pessoa abaixo relacionada, aprovada e classificada no Edital n.º 020/2016  Homologação do Resultado 
e Classificação final datado 30 de junho de 2016, relativo ao Edital de Processo Seletivo Simplificado (PSS) n.º 
014/2016 datado do dia 12 de maio de 2016, para tomar posse no respectivo cargo a partir de 24 (vinte e quatro) de 
agosto de 2016.
MOTORISTA IV
CLASSIFICAÇÃO	 INSCRIÇÃO	 NOME DO CANDIDATO	 NOTA
3º 	 37	 VINICIUS MATOS DE ALMEIDA	57,54
O Candidato aprovado deverá comparecer ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Brasilândia do Sul – Paraná, portando os seguintes documentos:
a) Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição;
b) Certificado de Reservista; (para os candidatos do sexo masculino)
c) Cédula de Identidade;
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
e) Certificado de Conclusão ou Diploma da escolaridade exigida;
f) Cartão do PIS/PASEP;
g) Certidão de casamento ou nascimento;
h) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos de idade;
i) Certidão Negativa Criminal - Fórum;
j) 02 fotos 3x4 recente;
k) Fotocópia da Carteira de vacinação dos filhos menores de 14 anos.
l) Carteira de Habilitação na categoria exigida, para os cargos de motorista e Operador de Máquinas.
m) Carteira de Trabalho – CTPS
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 22 de agosto de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal 
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